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MULTA QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE NAO
CARACTERIZADO. DESCABIMENTO.

Nao sendo suficientes os elementos faticos para que se considere evidente o
dolo de fraudar a arrecadacdo tributaria (evidente intuito de fraude), descabe
a qualifica¢do da multa de oficio.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. ADMINISTRADOR. ART. 135,
I, DO CTN. AFASTAMENTO DO CARATER FRAUDULENTO.

Afastada a caracterizacao do intuito de fraude que justificou a aplicacdo de
multa qualificada, ndo pode remanescer a responsabilizagdo tributaria do
administrador pelos atos praticados, a qual foi atribuida em razao do carater
fraudulento da conduta.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008, 2009

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE
ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITANCIA COM A MULTA DE
OFICIO. SUMULA CARF n° 105. ALCANCE.

A Stmula CARF n° 105, que enuncia que a multa isolada por falta de
recolhimento de estimativas, lancada com fundamento no art. 44 § 1°, inciso
IV, da Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da multa
de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurados no ajuste anual,
devendo subsistir a multa de oficio, tem aplicagdo em face de multas langcadas
tendo por referéncia infracdes cometidas antes da alteragdo promovida pela
Medida Provisoria n° 351, de 2007. Tal simula se aplica inclusive nos casos
em que a exigéncia tenha sido formalizada ja com o percentual reduzido de
50%.
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 MULTA QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE NÃO CARACTERIZADO. DESCABIMENTO.
 Não sendo suficientes os elementos fáticos para que se considere evidente o dolo de fraudar a arrecadação tributária (evidente intuito de fraude), descabe a qualificação da multa de ofício.
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ADMINISTRADOR. ART. 135, III, DO CTN. AFASTAMENTO DO CARÁTER FRAUDULENTO.
 Afastada a caracterização do intuito de fraude que justificou a aplicação de multa qualificada, não pode remanescer a responsabilização tributária do administrador pelos atos praticados, a qual foi atribuída em razão do caráter fraudulento da conduta.
  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2006, 2007, 2008, 2009
 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. SÚMULA CARF nº 105. ALCANCE.
 A Súmula CARF nº 105, que enuncia que a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV, da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurados no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício, tem aplicação em face de multas lançadas tendo por referência infrações cometidas antes da alteração promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007. Tal súmula se aplica inclusive nos casos em que a exigência tenha sido formalizada já com o percentual reduzido de 50%.
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2006, 2007, 2008, 2009
 LANÇAMENTOS REFLEXOS OU DECORRENTES.
 Pela íntima relação de causa e efeito, aplica-se o decidido ao lançamento principal ou matriz de IRPJ também ao lançamento reflexo ou decorrente de CSLL.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, em dar-lhe provimento. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento. 
 
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo � Relatora e Presidente em Exercício
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Adriana Gomes Rêgo, André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Araújo, Luís Flávio Neto, Flávio Franco Correa, Daniele Souto Rodrigues Amadio e Gerson Guerra de Macedo. Ausente, justificadamente, o conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto.
 
  FAZENDA NACIONAL e TV CARIOBA COMUNICAÇÕES LTDA. (juntamente com MÔNICA MARTINEZ BERTAGNOLI, responsável tributária) recorrem a este Colegiado, por meio dos Recursos Especiais de e-fls. 2088 e ss. e 2222 e ss., respectivamente, contra o acórdão nº 1302-001.040, de 06 de março de 2013 (e-fls. 2019 e ss.), que, por unanimidade de votos, deu provimento parcial ao recurso voluntário, para desqualificar a multa de ofício, reduzindo-a para o percentual de 75%, e para afastar a responsabilidade tributária atribuída a Mônica Martinez Bertagnoli. 
Na matéria objeto da presente discussão, o acórdão recorrido recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Exercício: 2007, 2008, 2009, 2010
IRPJ. COMPENSAÇÃO. VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA POLÍTICO-PARTIDÁRIA. COMPROVAÇÃO QUANTO AOS VALORES EXCLUÍDOS.
A compensação por veiculação de propaganda político-partidária só pode ser acolhida no caso de o contribuinte que efetuou as exclusões da base de cálculo do IRPJ comprovar a correção quanto ao valor excluído.
MULTA QUALIFICADA. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO. NECESSIDADE DA CARACTERIZAÇÃO DO EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.
A evidência da intenção dolosa exigida na lei para a qualificação da penalidade aplicada há que aflorar na instrução processual, devendo ser inconteste e demonstrada de forma cabal. Assim, o lançamento da multa qualificada de 150% deve ser minuciosamente justificada e comprovada nos autos. Além disso, exige-se que o contribuinte tenha procedido com evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos arts. 71, 72 e 73, da Lei nº 4.502, de 1964. A contabilização indevida de compensação de veiculação de propaganda político-partidária (propaganda eleitoral gratuita), sem a adição ao lucro líquido do exercício para apuração do lucro real, mesmo de forma reiterada, por si só, não caracteriza evidente intuito de fraude, que justifique a imposição da multa qualificada de 150%, prevista no § 1º do artigo 44, da Lei nº. 9.430, de 1996, já que ausente conduta material bastante para sua caracterização.
(...)
APURAÇÃO ANUAL. FALTA DE PAGAMENTO DAS ESTIMATIVAS. MULTA ISOLADA. PROCEDÊNCIA.
Aos contribuintes que, tendo optado pela apuração anual do tributo, deixam de recolher as antecipações devidas com base na receita bruta e acréscimos ou em balanços/balancetes por ele próprio levantados, sem a inclusão das receitas omitidas apuradas em procedimento de fiscalização, impõe-se a aplicação de multas exigidas isoladamente sobre as parcelas não pagas, em face do descumprimento do dever legar de antecipar as estimativas. Tal penalidade não se confunde com outra, a ser aplicada pela falta de pagamento do tributo eventualmente apurado ao final do exercício.
A Fazenda Nacional opôs Embargos de Declaração ao acórdão em questão, apontando julgamento extra petita, vez que a qualificação da penalidade não fora objeto de recurso. Por meio do Acórdão nº 1302-001.618, a Turma decidiu por não conhecer dos embargos, já que, mesmo na hipótese de erro, a questão não seria passível de apreciação na via estreita de embargos. 
A Fazenda Nacional, então, interpôs o Recurso Especial antes referido, apontando divergência relativamente ao temas da a) apreciação de matéria não impugnada para reduzir a multa qualificada; b) qualificação da multa de ofício ante omissão de parcela significativa das receitas; c) qualificação da multa ante prática reiterada de infração; e d) imputação de responsabilidade tributária.
O recurso fazendário teve seguimento apenas nos temas c) qualificação da multa ante prática reiterada de infração; e d) imputação de responsabilidade tributária (Despachos de e-fls. 2112 e ss). 
A Fazenda Nacional novamente se manifestou nos autos, arguindo a nulidade do acórdão recorrido em razão da apreciação de matéria não impugnada, mas a petição não foi acolhida, por falta de previsão regimental (Despacho de e-fls. 2132 e ss).
A Contribuinte também opôs Embargos de Declaração ao acórdão que julgou o Recurso Voluntário, os quais tiveram seguimento parcial (Despacho de e-fls. 2294 e ss). Julgando a parte admitida dos embargos, a Turma os acolheu, sanando a omissão apontada, sem lhes dar efeitos infringentes, tendo o acórdão (de nº 1302-001.822) recebido a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Exercício: 2007, 2008, 2009, 2010
EMBARGOS. OMISSÃO. VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA POLÍTICO-PARTIDÁRIA. COMPROVAÇÃO QUANTO AOS VALORES EXCLUÍDOS. O Decreto nº 5.331, de 2005, estipulou critérios razoáveis para a compensação fiscal estabelecida na Lei nº 9.504, apenas exigindo do sujeito passivo a guarda dos documentos que comprovasse o preço do espaço comercializável à época da propaganda partidária ou eleitoral, sem a qual a exclusão correspondente deve ser glosada. 
Cientificada do resultado da apreciação dos embargos que opôs, a Contribuinte apresentou "complemento" ao Recurso Especial anteriormente interposto (e-fls. 2355 e ss). Antes disso, apresentara a petição de e-fls. 2337 e ss.
Em sede de juízo de admissibilidade, a Presidente da 3ª Câmara desta 1ª Seção, através do Despacho de Admissibilidade de e-fls. 2404 e ss, a) indeferiu a petição de e-fls. 2337 e ss; b) declarou a validade da intimação de e-fls. e-2313, por meio da qual a contribuinte tomou ciência, em 04 de maio de 2016, do despacho que admitiu os embargos que opôs, bem como do acórdão correspondente; c) declarou intempestivo o complemento ao recurso especial que fora apresentado; e d) deu seguimento parcial ao Recurso Especial interposto, apenas no tema da concomitância da multa isolada e da multa de ofício no ano 2006. 
Os termos do Despacho em questão foram mantidos na apreciação de Agravo interposto pela Contribuinte (e-fls. 2482 e ss). 
Recurso da Fazenda Nacional:
Na parte do recurso que teve seguimento, a Fazenda aponta divergência jurisprudencial em relação aos acórdãos a seguir, cujas ementas estão assim redigidas na parte de interesse:
Tema da qualificação da multa ante prática reiterada de infração:
Acórdão nº 101-94.095 
IRPJ/CSLL. FALTA DE RECOLHIMENTO. MULTA QUALIFICADA. A prática reiterada de infrações definidas como falta de recolhimento e/ou de declaração inexata, por diversos anos seguidos, caracteriza indício veemente da ocorrência de irregularidades definidas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64 e justifica a aplicação da multa qualificada. 
Acórdão nº 9101-001.002
Ementa: MULTA QUALIFICADA. IRPJ. Comprovado que o contribuinte omitiu integralmente suas receitas e o imposto de renda devido em suas declarações de rendimentos (DIPJ) e de tributos devidos (DCTF), durante períodos de apuração sucessivos, visando a retardar o conhecimento da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal pela autoridade fazendária, caracteriza-se a figura da sonegação descrita no art. 71 da Lei nº 4.502/196, impondo-se a aplicação da multa de ofício qualificada, prevista no § 1º do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. (Grifos nossos)
Tema da imputação de responsabilidade tributária:
Acórdão n° 1301-00.286
RESPONSABILIDADE. - Incabível discutir-se responsabilidade no processo administrativo fiscal, pois tal questão está adstrita à fase de cobrança do crédito tributário. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acórdão n° 2301-00.283
RESPONSABILIDADE DOS ADMINISTRADORES. RELAÇÃO DE CO-RESPONSÁVEIS. DOCUMENTO INFORMATIVO. A relação de co-responsáveis é meramente informativa do vínculo que os dirigentes tiveram com a entidade em relação ao período dos fatos geradores. Não foi objeto de análise no relatório fiscal se os dirigentes agiram com infração de lei, ou violação de contrato social, ou com excesso de poderes. Uma vez que tal fato não foi objeto do lançamento, não se instaurou litígio nesse ponto. Ademais, os relatórios de co-responsáveis e de vínculos fazem parte de todos processos como instrumento de informação, a fim de se esclarecer a composição societária da empresa no período do lançamento ou autuação, relacionando todas as pessoas fisicas e jurídicas, representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificação e período de atuação. O art. 660 da Instrução Normativa SRP n° 03 de 14/07/2005 determina a inclusão dos referidos relatórios nos processos administrativo-fiscais.
As alegações de mérito da Fazenda no que se refere à qualificação da multa de ofício, são, resumidamente as que seguem:
a) que a Contribuinte "durante anos consecutivos, deixou de declarar parcela significativa de suas receitas", sendo que "ao não declarar parte significativa de suas receitas, a contribuinte praticou omissão dolosa tendente a impedir o fisco de tomar conhecimento da ocorrência de fatos geradores, revelando, assim, sua intenção deliberada de se eximir do pagamento de imposto de renda e da CSLL";
b) que "não há como se acatar a tese de mero erro", tratando-se, sim, "de ato consciente direcionado a retardar o conhecimento, por parte da autoridade fiscal, das circunstâncias materiais da obrigação tributária, o que caracteriza evidente intuito de fraude";
c) que a reiteração dessa prática aliada aos resultados obtidos evidenciam a clara intenção de fraudar o Fisco por meio da ação dolosa prevista no inciso I, do art. 71, da Lei nº 4.502/64;
d) que embora seja "certo que a linha entre o dolo ou a culpa é, muitas vezes, tênue", nos autos "há elementos suficientes para caracterizarmos o dolo".
No que se refere à imputação de responsabilidade tributária, a Fazenda traz, no item "2.3.RESPONSABILIDADE � MATÉRIA DE EXECUÇÃO" da peça recursal, argumentação pela impossibilidade de se apreciar em julgamento responsabilização tributária atribuída a pessoa com fulcro no art. 135 do CTN, referindo que "adota como razões a elucidativa fundamentação apresentada no Acórdão Paradigma nº 1301-00.286", as quais são sintetizadas a seguir:
a) a discussão no processo administrativo deve se limitar à legalidade do ato administrativo do lançamento, sendo que, sob o aspecto pessoal, a única matéria a ser apreciada é quanto à pessoa incluída no pólo passivo (sujeito passivo), matéria que é tratada no Titulo Segundo do Livro Segundo do CTN, no Capítulos IV (compreendendo os artigos 121 a 127). 
b) as pessoas referidas nos artigos 128 a 138 do CTN (responsáveis tributários) não são sujeito passivo da obrigação tributária, mas poderão ter que pagar o tributo e/ou penalidade pecuniária, sendo que a matéria do sujeito passivo é tratada no Capitulo IV do CTN, que compreende apenas os artigos 121 a 127;
c) a indicação dos co-responsáveis pelo pagamento, no Termo de Inscrição da Divida Ativa, cabe à Procuradoria da Fazenda Nacional, e para tanto ela prescinde de qualquer termo formal praticado pela fiscalização, bastando que conclua pela co-responsabilidade a partir dos elementos constantes dos autos ou a que vier ter acesso. A responsabilização é matéria de execução. Nos termos do art. 102, I, do CTN, e do art. 2°, §§ 4° e 5° da Lei n° 6.830/80, fazer constar co-responsáveis no termo de inscrição na divida ativa é juízo de valor dos senhores Procuradores, não sendo dependente de entendimentos anteriormente emanados a respeito, seja pelas Delegacias de Julgamento, seja pelo Conselho de Contribuintes;
d) com base nas razões acima trazidas no acórdão Paradigma nº 1301-00.286, "deveria ter sido rejeitado esse item do recurso voluntário, pois responsabilidade é matéria pertinente à execução judicial do crédito tributário, caso ele não venha a ser recolhido espontaneamente, não podendo o julgador administrativo ir além e declarar a existência ou inexistência de responsabilidade de terceiros". 
Especificamente no que se refere à imputação de responsabilidade à Mônica Martinez Bertagnoli, a Fazenda alega no item "2.4. DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA ATRIBUÍDA A MÔNICA MARTINEZ BERTAGNOLI" da peça recursal, em síntese, o que segue:
a) que o acórdão recorrido apega-se a 2 argumentos para afastar a responsabilização solidária do sócio, fundada no art. 135 do CTN, quais sejam: (1) o vínculo pronunciado no art. 135, III, seria de responsabilidade exclusiva (responsabilidade por substituição), e não de responsabilidade solidária (responsabilidade por transferência), o que necessariamente exigiria que o contribuinte não tivesse sido autuado como integrante do passivo da obrigação tributária, tal como o foi; e (2) a autuação teria por fundamento o interesse comum dos �responsáveis� no fato gerador, conforme previsão do art. 124, I, do CTN, interesse esse que não se configuraria nos autos;
b) que o art. 135 do Código Tributário Nacional � CTN, ao disciplinar espécie de �Responsabilidade de Terceiros�, sob nenhuma hipótese, pensou em constituir forma de responsabilidade exclusiva ou por substituição, NÃO tendo, por conclusão, afastado a responsabilidade do sujeito passivo da obrigação tributária principal;
c) que a responsabilidade dita �pessoal� do art. 135, ocasiona, na dicção do CTN, forma de sujeição passiva indireta �por transferência�, já que apenas na ocorrência de um dado evento � �excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos� � é que se operará o deslocamento de terceiro(s) para o pólo passivo da obrigação, o que NÃO necessariamente exclui o sujeito passivo ordinário da imputação tributária;
d) que a técnica da �responsabilidade por substituição�, em tudo mais grave porquanto, por vezes, exime o sujeito passivo originário do cumprimento da obrigação, exige previsão legal expressa, que, entretanto, inexiste na hipótese sub examinem, como se depreende do teor do art. 128 do CTN;
e) que, se a responsabilidade prevista no art. 135 do CTN não nasce com a obrigação tributária, dependendo, outrossim, da ocorrência de ato doloso de terceiro para que este possa ser responsabilizado, é lógico que o sujeito passivo originário, não tendo sido excluído do pólo passivo da obrigação, divide com o terceiro a responsabilidade pelo seu adimplemento, em caráter solidário, desde que se operem quaisquer dos eventos dolosos de que trata o caput do citado art. 135;
f) que a solidariedade contida no art. 135 tem por base o art. 124, II, do CTN, porque decorrente de lei, ao passo que é denominada de �solidariedade imperfeita�, uma vez que o vínculo de garantia só nasce quando do implemento da situação prevista em lei. A solidariedade dita �imperfeita�, ao contrário da solidariedade �perfeita� NÃO contém única obrigação solidária, mas 2 (duas) obrigações ligadas pelo vínculo de solidariedade, já que as aludidas obrigações se originam em momentos distintos. A primeira obrigação nasce quando da ocorrência do fato gerador e obriga o sujeito passivo da obrigação principal, enquanto a segunda obrigação, surge com a ocorrência de �atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos� e vinculam terceiros denominados de �responsáveis�;
g) pronunciando art. 135, II e III, do CTN uma relação de garantia da obrigação tributária, não há sentido em excluir, in casu, o sujeito da obrigação principal, de forma a atribuir ao crédito tributário menor benefício que os detidos pelos créditos civis, em relação aos quais o art. 1016 do Código Civil pronuncia que �os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho das suas funções.�;
h) se interpretado o art. 135 conjuntamente com o art. 134, ambos do CTN, os quais igualmente consagram hipótese de responsabilidade de terceiros, ver-se-á que o primeiro dispositivo de lei previu atos de maior gravidade do que os contemplados no segundo dispositivo. A diferença entre as 2 (duas) normas legais reside no modo de agir do terceiro responsável. Enquanto art. 134 contempla casos de atuação culposa de agentes que assumam determinados deveres em face do sujeito passivo originário, o art. 135 disciplina hipóteses de atuação dolosa desses mesmos agentes (inciso I), além de mandatários, prepostos e empregados (inciso II) e diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado (inciso III). Assim, se o referido art. 134, que prevê condutas culposas do responsável, institui vínculo de solidariedade com benefício de ordem entre o sujeito passivo originário e os terceiros ali enumerados, pergunta-se: porque o legislador, nos casos de autuação dolosa e, portanto mais grave, do art. 135 instituiria apenas responsabilidade exclusiva do terceiro para fim de excluir do pólo passivo o sujeito originário, dotando, assim, o crédito tributário de menor garantia?
i) que para efeito de imputação da responsabilidade dos sócios, a autuação pautou-se exclusivamente no conteúdo do art. 135, do CTN, dada sua fundamentação na ação dolosa e reiterada constatada pela fiscalização quando da apuração dos ilícitos tributários. Em que pese o acórdão recorrido tenha feito menção ao art. 124, I do CTN, não se depreende do Termo de Sujeição Passiva qualquer referência aos seus fundamentos como base para a responsabilização do terceiro já apontado, mas tão-somente aos pressupostos do art. 135, também do CTN, com o que se pode concluir que a alusão àquele primeiro dispositivo é inócua no presente caso, especialmente porque a fundamentação fática e legal da imputação tributária se acha em perfeita consonância com o citado art. 135 e seus incisos.
Ao final pede a Fazenda que o presente recurso seja conhecido e provido, para que "seja restabelecida a qualificação da multa, bem como a responsabilidade tributária atribuída a Mônica Martinez Bertagnoli".
A Contribuinte (juntamente com a responsável tributária) apresentou contrarrazões (e-fls. 2183 e ss.).
No que se refere à admissibilidade do recurso fazendário, a Contribuinte alega, que o § 1º do art. 67 do Regimento Interno do CARF "exige que a legislação que está sendo interpretada de forma divergente, seja demonstrada objetivamente", transcrevendo o dispositivo em questão conforme a seguir:
§ 1º Não será conhecido o recurso que não demonstrar de forma objetiva qual a legislação que está sendo interpretada de forma divergente.
Aduz que o recurso fazendário não deve ser conhecido uma vez que "não cumpriu o disposto no § 1º do art. 67 do Regimento Interno do CARF porque transcreveu várias ementas de decisões sem demonstrar, de forma objetiva, qual a legislação que está sendo interpretada de forma divergente", tendo se limitado "a demonstrar a divergência entre a decisão transcrita e o acórdão recorrido".
Na sequência, assevera que a Fazenda ainda "deixou de demonstrar o prequestionamento dos seus argumentos como exige o § 3º do art. 67 do Regimento Interno do CARF".
No que se refere ao mérito da parte admitida do recurso fazendário, a Contribuinte alega em contrarrazões, em síntese, o que segue:
a) "o ataque da União para desconstituir a decisão da 3ª Câmara do CARF é baseado no argumento da preclusão", mas "a multa é questão de ordem pública podendo ser instituída, majorada ou reduzida de ofício, ainda que o tema não tenha sido levantado em recourso voluntário, o que não é o caso";
b) no que se refere à responsabilização tributária, pelo princípio da legalidade é cogente a análise da aplicação dos arts. 134 e 135 do CTN;
c) não se pode aplicar o art. 134, inciso VII, do CTN na responsabilização da sócia Mônica Martinez eis que a TV Carioba se encontra em plena atividade;
d) quanto ao art. 135 do CTN, a sócia Mônica Martinez não praticou pessoalmente nenhum ato com excesso de poderes;
e) os argumentos da Fazenda quanto à tentativa de comprovação de fraude são insubsistentes eis que se baseiam em meras presunções;
f) "a contabilização divergente de veiculação de propaganda político-partidária (eleitoral) gratuita, de forma reiterada, é decorrente de interpretação dada à lei envolvendo aspectos da atividade econômica que a autoridade fiscal demonstrou desconhecer";
g) em relação à questão do preço praticado, descreve o funcionamento da contratação de publicidade, fazendo referência ao "Pedido de Inserção" e afirmando que, apesar de as notas fiscais cumprirem todos os requisitos essenciais exigidos em lei não apresentam todos os elementos que o fisco requer;
h) "o fato de ter como cliente, em boa parte do espaço cedido, a Igreja Mundial do Poder de Deus, isto não faz presumir que o espaço a ela cedido não seria comercializável", acrescentando que "o fato de ser ou não comercializado e o valor cobrados de outros clientes que não os partidos políticos não é requisito para a outorga do direito à compensação pela cessão do espaço para a propaganda partidária gratuita";
i) "a exclusão é de até oito décimos do valor que seria cobrado das emissoras pelo tempo cedido à propaganda partidária ou eleitoral e outros requisitados pela Justiça Eleitoral e a tabela da emissora foi corretamente aplicada de acordo com o parágrafo 5o do Decreto 5.331/2005"; 
j) o critério da adoção da tabela pública para os preços veio somente com a Lei nº 12.350, de 2010, posteriormente ao período autuado, sendo que "em razão da interpretação equivocada da fiscalização sobre os preços comercializáveis do espaço cedido, acabou desconsiderando todo o serviço prestado (...) a autuação foi elaborada como se a Recorrida. TV Carioba, não tivesse prestado os serviços de cedência de espaço para a propaganda partidária eleitoral";
k) não é possível aplicar penalidades mediante fatos presumíveis, como a conduta diante da falta de regulamentação sobre o exercício do direito de compensação do valor do espaço cedido para a propaganda partidária política.
Ao final pede que (1) "o Recurso Especial não seja conhecido, por ausência da indicação da legislação que foi interpretada com divergência"; e (2) "caso assim não entendam os eminentes julgadores, requer seja julgado improvido o Recurso Especial da União Federal (Fazenda Nacional) mantendo-se a decisão quanto ao afastamento da responsabilidade da sócia Mônica Martinez Bertagnoli e a redução da multa de 150%".
Recurso da Contribuinte:
Na parte do recurso que teve seguimento, a Contribuinte (juntamente com a responsável tributária) aponta divergência jurisprudencial em relação aos acórdãos a seguir, cujas ementas estão assim redigidas na parte de interesse:
Acórdão nº 9101-001.358 
MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. INDEVIDO BIS IN IDEM. AFASTAMENTO DA MULTA ISOLADA. Não se concebe a aplicação simultânea da multa isolada (fundamentada na falta de recolhimento por estimativa) e multa de ofício (baseada na falta de recolhimento de IRPJ) porque implica em dupla punição sobre o mesmo fato: a falta de recolhimento do IRPJ.
Acórdão nº 9101-001.335
MULTA ISOLADA - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA - O artigo 44 da Lei n° 9.430/96 preceitua que a multa de ofício deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo efetivamente devido pelo contribuinte surge com o lucro apurado em 31 de dezembro de cada ano-calendário. Improcede a aplicação de penalidade pelo não-recolhimento de estimativa quando a fiscalização apura, após o encerramento do exercício, valor de estimativas superior ao imposto apurado em sua escrita fiscal ao final do exercício.
As alegações de mérito da Contribuinte em relação à parte que teve seguimento do recurso, são, em síntese, as seguintes:
a) a multa de oficio prevista no art. 44, I, da Lei 9.430/1996 se aplica: ao deixar de pagar integralmente ou parcialmente o tributo devido; ao deixar de declarar o tributo devido e ao declarar com inexatidões o tributo devido. Por outro lado a multa isolada está prevista no art. 2o, da Lei 9.430/1996, cabe no caso de não recolhimento de tributos por estimativas mensais, no ano-calendário correspondente.
b) a multa isolada é devida em caso de inadimplemento, dentro do período de apuração do lucro líquido (antes do encerramento do exercício) enquanto os recolhimentos mensais estiverem ocorrendo, sendo que, após o período de apuração, não é mais possível a incidência da multa isolada. Neste caso passa a incidir sobre o valor do imposto anual apurado, a multa de ofício, pois se houve falta de recolhimento do imposto conclui-se logicamente que houve falta de recolhimento por estimativa.
Ao final pede a Contribuinte que o presente recurso reformado para "excluir a cobrança cumulativa da multa isolada e da multa de ofício".
A Fazenda Nacional deixou de apresentar contrarrazões (e-fls. 2493).
É o relatório.
 Conselheira Adriana Gomes Rêgo, Relatora.
Recurso Especial da Fazenda Nacional
O recurso é tempestivo, assim como as contrarrazões. Afastada a preliminar de inadmissibilidade trazida em contrarrazões, conforme a seguir, deve ser o recurso conhecido.
Preliminar de Inadmissibilidade
A Contribuinte alega em contrarrazões que o recurso fazendário descumpriu o disposto nos §§ 1º e 3º do art. 67 do Anexo II do RICARF, uma vez que não demonstrou de forma objetiva qual a legislação que está sendo interpretada de forma divergente (§ 1º) e deixou de demonstrar o prequestionamento dos seus argumentos (§ 3º).
Sem razão a Contribuinte.
Em primeiro lugar, o dispositivo do Regimento Interno do CARF apontado pela Contribuinte ao alegar a falta de demonstração objetiva da legislação interpretada de forma divergente pelo recurso da Fazenda inexistia ao tempo da interposição do recurso.
Com efeito, o Regimento Interno do CARF que trouxe o § 1º do art. 67 do Anexo II com a redação "não será conhecido o recurso que não demonstrar de forma objetiva qual a legislação que está sendo interpretada de forma divergente" foi o RICARF-2015, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015. E o Regimento em questão é posterior ao recurso fazendário, o qual foi interposto em 03 de março de 2015 (e-fls. 2.111). 
O Regimento vigente quando da interposição do recurso da Fazenda (RICARF-2009, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009) não possuía semelhante disposição, não se podendo exigir que o recurso atenda disposição que inexistia ao tempo de sua interposição.
Por outro lado, cabe registrar que o recurso da Fazenda, no que se refere à parte admitida, não deixa dúvidas quanto às normas que estão sendo interpretada de forma divergente, qual seja a que rege a qualificação da multa, por prática reiterada, e a responsabilização tributária de administrador
No que se refere à alegação de falta de prequestionamento, verifica-se que a exigência contida no § 3º do art. 67 do Anexo II do RICARF-2009 (e no § 5° do Anexo II do RICARF-2015) se dirige exclusivamente aos recursos especiais interpostos por contribuintes ("o recurso especial interposto pelo contribuinte somente terá seguimento quanto à matéria prequestionada, cabendo sua demonstração, com precisa indicação, nas peças processuais").
Rejeita-se, portanto, a preliminar de inadmissibilidade do recurso da Fazenda Nacional.
Mérito 
Qualificação da multa de Ofício
Embora não se discuta no presente julgamento o objeto principal da autuação fiscal, que repousa sobre a chamada �compensação fiscal pela divulgação gratuita de propaganda partidária ou eleitoral� (o qual foi mantido por unanimidade pela Turma ordinária do CARF e sobre o qual não versa a parte que teve seguimento do recurso especial da Contribuinte), dada a especificidade e particularidades do tema, faz-se necessário um rápido panorama sobre a matéria e sobre a autuação, o qual será traçado a seguir, tomando por base os elementos trazidos no Termo de Constatação Fiscal, que se encontra às e-fls. 1797 e ss.
A presente autuação fiscal decorre da glosa de exclusões do lucro líquido, levadas a cabo pela Contribuinte nos anos-calendário de 2006, 2007, 2008 e 2009, em razão de norma que prevê compensação fiscal para as emissoras de rádio e televisão pela divulgação gratuita de propaganda partidária ou eleitoral. 
Como se vê na conclusão trazida no Termo de Constatação Fiscal (fl. 35 do Termo) a Fiscalização concluiu ser "indevida a utilização da exclusão da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica a título de Divulgação Eleitoral Gratuita, haja vista o contribuinte não ter logrado comprovar serem corretos os valores por ele excluídos, não oferecer à fiscalização documentação hábil para formação do montante correto, bem como ter ficado constatado, por esta fiscalização, a utilização de valores hipotéticos para cálculo da mesma para os anos de 2006, 2007, 2008 e 2009".
O ponto nevrálgico da autuação se encontra na determinação correta de dois elementos da legislação de regência utilizados na apuração do quantum a ser excluído do lucro líquido para a compensação da divulgação eleitoral ou partidária, quais sejam o "preço comercializável" e o "tempo efetivamente utilizado em publicidade".
A Fiscalização, trazendo as disposições do art. 52 da Lei nº 9.096, de 1995, do art. 99 da Lei nº 9.504, de 1997, do Decreto nº 5.331, de 2005, e do Ato Declaratório Interpretativo do Secretário da Receita Federal - SRF n° 2, de 2006, assim definiu esses elementos (item "IV - DIVULGAÇÃO ELEITORAL GRATUITA - LEGISLAÇÃO EM VIGOR À ÉPOCA DO FATO GERADOR", às fls. 6/8 do Termo de Constatação Fiscal):
O parágrafo único do artigo 52 da Lei nº 9.096/95, assim dispôs:
Art. 52 (VETADO)
Parágrafo único. As emissoras de rádio e televisão terão direito a compensação fiscal pela cedência do horário gratuito previsto nesta Lei.
O artigo 99 da Lei 9.504/97, assim dispunha na época dos fatos geradores:
"Art. 99. As emissoras de rádio e televisão terão direito a compensação fiscal pela horário gratuito previsto nesta Lei "
Regulamentando o parágrafo único do artigo 52 da Lei n° 9.096/95, e o artigo 99 da Lei n° 9.504/97, para efeitos de compensação fiscal pela divulgação gratuita da propaganda partidária ou eleitoral, o Decreto n° 5.331, de 04 de Janeiro de 2005 assim dispôs:
"Art. 1º As emissoras de rádio e televisão obrigadas à divulgação gratuita da propaganda partidária ou eleitoral poderão, na apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), excluir do lucro líquido, para efeito de determinação do lucro real, valor correspondente a oito décimos do resultado da multiplicação do preço do espaço comercializável pelo tempo que seria efetivamente utilizado pela emissora em programação destinada à publicidade comercial, no período de duração da propaganda eleitoral ou partidária gratuita.
§ 1º O preço do espaço comercializável é o preço de propaganda da emissora, comprovadamente vigente no dia anterior à data de início da propaganda partidária ou eleitoral, o qual deverá guardar proporcionalidade com os praticados trinta dias antes e trinta dias depois dessa data.
§ 2º O disposto no § 1º aplica-se à propaganda eleitoral relativa às eleições municipais de 2004.
§ 3º O tempo efetivamente utilizado em publicidade pela emissora não poderá ser superior a vinte e cinco por cento do tempo destinado à propaganda partidária ou eleitoral, relativo às transmissões em bloco, em rede nacional e estadual, bem assim aos comunicados, instruções e a outras requisições da Justiça Eleitoral, relativos aos programas partidários de que trata a Lei nº. 9.096, de 19 de setembro de 1995, e às eleições de que trata a Lei nº. 9.504, de 30 de setembro de 1997.
§ 4º Considera-se efetivamente utilizado em cem por cento o tempo destinado às inserções de trinta segundos e de um minuto, transmitidas nos intervalos da programação normal das emissoras.
§ 5º Na hipótese do § 4º, o preço do espaço comercializável é o preço de propaganda da emissora, comprovadamente vigente na data e no horário imediatamente anterior ao das inserções da propaganda partidária ou eleitoral.
§ 6º O valor apurado na forma deste artigo poderá ser deduzido da base de cálculo dos recolhimentos mensais de que trata o art. 2º da Lei nº. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, bem como da base de cálculo do lucro presumido.
§ 7º As empresas concessionárias de serviços públicos de telecomunicações, obrigadas ao tráfego gratuito de sinais de televisão e rádio, poderão fazer a exclusão prevista neste artigo, limitada a oito décimos do valor que seria cobrado das emissoras de rádio e televisão pelo tempo destinado à divulgação gratuita da propaganda partidária ou eleitoral e aos comunicados, instruções e a outras requisições da Justiça Eleitoral, relativos aos programas partidários de que trata a Lei nº. 9.096, de 1995, e às eleições de que trata a Lei nº. 9.504, de 1997.
(...)
O Ato Declaratório Interpretativo do Secretário da Receita Federal - SRF n° 2, de 06/03/2006 assim dispôs sobre o critério de cálculo da compensação fiscal pela divulgação gratuita da propaganda partidária ou eleitoral como segue:
"Artigo único. A compensação fiscal de que trata o art. 1o do Decreto n° 5.331, de 2005, corresponde a oito décimos do somatório dos valores efetivamente praticados na mesma grade horária exibida no dia anterior à data de início de divulgação gratuita da propaganda partidária ou eleitoral.
§ 1o Para efeito do caput, considera-se valor efetivamente praticado o resultado da multiplicação do preço do espaço comercializado pelo tempo de exibição da publicidade contratada. 
§ 2o Na hipótese de o tempo destinado à divulgação gratuita abranger apenas parte de um espaço comercializado do dia anterior ao de início da divulgação, o valor efetivamente praticado deverá ser apurado proporcionalmente ao tempo abrangido.
§ 3o O disposto neste artigo aplica-se também em relação aos comunicados, às instruções e a outras requisições da Justiça Eleitoral, relativos aos programas partidários ou eleitorais. "
Do exposto acima, verifica-se que para a formação do valor a ser excluído da base de cálculo do IRPJ é preciso definir: preço do espaço comercializável e tempo efetivamente utilizado em publicidade.
� Do preço comercializável
Da interpretação da legislação, entende-se que o preço de propaganda das emissoras deverá ser o preço efetivamente praticado, ou seja, o preço líquido, já excluídos os descontos concedidos, devendo corresponder aos preços unitários cobrados nas faturas emitidas para horários análogos aos utilizados na propaganda partidária e na propaganda eleitoral gratuitas.
� Do tempo efetivamente utilizado em publicidade
Também, da interpretação da legislação, entende-se que o percentual de 25% do tempo efetivamente utilizado em publicidade é um parâmetro máximo, que poderá ser menor, de acordo com a relação entre o tempo utilizado de propaganda comercial e o tempo total do programa, ou seja, se o resultado da relação (comercial/programa) for menor que o percentual de 25% deve ser aplicado, para apuração do valor a ser excluído do lucro real, o percentual encontrado.
A Contribuinte, por sua vez, não se utilizou dos mesmos parâmetros na determinação dos montantes a serem excluídos do lucro líquido, tendo considerado como preço comercializável o que consta em "Tabela de Preços da Rede CNT" (rede que transmite) e como tempo efetivamente utilizado em publicidade o correspondente à aplicação do percentual de 25% (máximo) sobre o tempo destinado à propaganda partidária ou eleitoral.
Confiram-se os excertos a seguir dos itens "V - DAS VERIFICAÇÕES EFETUADAS PARA O ANO DE 2008" e "VI - DA EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ A TÍTULO DE DIVULGAÇÃO DE PROPAGANDA PARTIDÁRIA E ELEITORAL" do Termo de Constatação Fiscal (fls. 8 e ss do Termo), que bem evidenciam as discrepâncias entre o que a Fiscalização considera como correto e o praticado pela Contribuinte:
Atendendo ao terceiro item acima, o contribuinte apresentou uma planilha com informações acerca dos partidos, datas e horários relativos ao programa partidário do 1o semestre do ano de 2008.
Apresentou, também, uma circular da Associação das Emissoras de Rádio e TV do Estado do Rio de Janeiro, de 20/09/2008, com informação do calendário de inserções dos partidos políticos e o tempo por eles utilizados em Julho, Agosto, Setembro e Outubro de 2008.
Ainda, apresentou demostrativos mensais dos cálculos da exclusão a título de horário eleitoral gratuito.
Em análise dos demonstrativos apresentados mensalmente, verifica-se que foram utilizados como preço comercializável os valores constantes de Tabela de Preço de julho de 2006. Segundo informado, foi utilizado o preço "São Paulo", pois a TV Carioba tem seu sinal transmitido para Americana, SP, e retransmitido para São Paulo, SP, e Campinas, SP, e, como foram veiculados na faixa de 19:30 e 22:00, tendo cada faixa um preço, foi considerada a média aritmética .
Dos mesmos demostrativos pode-se constatar que o tempo efetivamente utilizado em publicidade foi calculado, sistematicamente, através da aplicação do percentual de 25% sobre o tempo destinado à propaganda partidária ou eleitoral.
Além de todos os elementos acima, o contribuinte apresentou Tabela de Preços da Rede CNT do período de Julho de 2006 e Tabela de Preços da Rede CNT válida a partir de Setembro de 2008.
(...)

ANÁLISE INICIAL - ANO-CALENDÁRIO 2008
Para correta apuração do benefício de exclusão da base de cálculo do Lucro Real em vista da cessão gratuita de horários para propagandas eleitoral e partidárias, há que se determinar corretamente as seguintes variáveis: o valor do preço dos espaço e o modo de contagem do tempo cedido pela emissora para a referida inserção compulsoria e que seria utilizado em publicidade comercial.
Como pode ser constatado através da análise dos demonstrativos apresentados, o contribuinte utilizou, para apuração do valor a ser excluido do lucro real do ano de 2008, os valores fixos constantes de sua Tabela de Preços do ano de 2006, bem como se utilizou da aplicação do percentual de 25% sobre o tempo utilizado para propaganda partidária e eleitoral.
Considera-se, neste caso, que, para fins de apuração do valor do benefício, deve-se considerar o preço EFETIVAMENTE PRATICADO pela empresa, ou seja, o preço líquido, já abatidos os descontos concedidos, devendo corresponder aos preços unitários cobrados nas faturas emitidas para horários análogos aos utilizados na propaganda partidária e na propaganda eleitoral gratuitas.
O que se entende é que o cálculo do incentivo deve ater-se e lastrear-se naquilo que concretamente foi suportado pela emissora, ou seja, valores efetivos que deixaram de ser obtidos como receitas, calculados pela média no período de tempo previsto pela legislação (mês corrente em que se tenha realizado a propaganda eleitoral ou dia anterior ao do início da mesma, guardando proporcionalidade com os preços praticados trinta dias antes e trinta dias depois dessa data). Isto porque, toda legislação que trata de isenção, benefícios fiscais ou renúncia de arrecadação, deve ser aplicada de forma restritiva. Não se pode conceber que a contribuinte tenha uma vantagem superior ao ônus com que arcou. O benefício visa a ressarcir PERDAS EFETIVAS e não POTENCIAIS PERDAS.
A utilização de uma Tabela de Preços confeccionada pela empresa, a seu livre arbítrio, sem que se possa questionar sua vigência, validade e preços efetivamente praticados, não pode ser considerada para fins de fruição de benefício fiscal da exclusão dos valores da base de cálculo do imposto de renda. A Tabela de Preços é mero instrumento indicador para venda da publicidade, variando os preços efetivos de comercialização de acordo com o porte do anunciante, o número de inserções, o horário da veiculação, etc.
Especificamente em relação à CSLL, a Fiscalização concluiu que as exclusões eram indevidas também por outro fundamento, qual seja o fato de o permissivo legal de exclusão só se aplicar ao IRPJ, não se estendendo à CSLL. Confiram-se os trechos do item "VII - DA EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DA CSLL" (fls. 26 e 27 do Termo): 
Em análise da legislação pertinente, verifica-se que a mesma faz menção apenas ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica. O artigo 1o do Decreto n° 5.331/2005 assim dispôs:
"Art. 1o As emissoras de rádio e televisão obrigadas à divulgação gratuita da propaganda partidária ou eleitoral poderão, na apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (1RPJ). excluir do lucro líquido, para efeito de determinação do lucro real, valor correspondente a oito décimos do resultado da multiplicação do preço do espaço comercializável pelo tempo que seria efetivamente utilizado pela emissora em programação destinada à publicidade comercial, no período de duração da propaganda eleitoral ou partidária gratuita. (...) "
No mesmo sentido, a Solução de Consulta Cosit n° 1, de 14 de março de 2005, concluiu que:
"a) a compensação fiscal pela veiculação gratuita das propagandas eleitoral e partidária somente poderá efetivada mediante exclusão:
(i) da base de cálculo do lucro presumido; ou
(ii) do lucro líquido, para efeito de determinação do lucro real, independentemente se o período de apuração da pessoa jurídica evidencia resultado positivo ou negativo.
b) a compensação fiscal pela veiculação gratuita das propagandas eleitoral e partidária não se aplica para efeitos de apuração de base de cálculo da CSLL." (grifos nossos)
Como se viu, a Fiscalização impôs a multa de ofício em percentual qualificado, fundamentando a qualificação conforme a seguir (item "IX - DA MULTA DE OFÍCIO", fl. 56 do Termo):
O contribuinte, por intermédio de seus agentes, assumiu de forma livre e consciente o risco de omitir a tributação das receitas ora apuradas. Portanto, o contexto revela a presença da conduta DOLOSA tendente a impedir a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir as suas características essenciais, de modo a evitar o pagamento do imposto devido, o que caracteriza FRAUDE, nos termos do Art. 72 da Lei n° 4.502/64. Com isso as infrações apuradas sujeitam-se a multa de ofício qualificada nos termos do art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996.
Vale transcrever parcialmente os dispositivos mencionados pela Fiscalização conforme acima: 
Lei nº 9.430, de 1997:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
(...)
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
Lei n.º 4.502, de 1964:
Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido ou a evitar ou diferir o seu pagamento.
No presente recurso especial, a Fazenda Nacional argumenta, em apertada síntese, que a Contribuinte, ao "não declarar parte significativa de suas receitas, a contribuinte praticou omissão dolosa tendente a impedir o fisco de tomar conhecimento da ocorrência de fatos geradores, revelando, assim, sua intenção deliberada de se eximir do pagamento de imposto de renda e da CSLL". Acrescenta que não há como se acatar a tese de mero erro, tratando-se, sim, de ato consciente direcionado a retardar o conhecimento, por parte da autoridade fiscal, das circunstâncias materiais da obrigação tributária, o que caracteriza evidente intuito de fraude. Observa também que "a reiteração dessa prática aliada aos resultados obtidos evidenciam a clara intenção de fraudar o Fisco por meio da ação dolosa prevista no inciso I, do art. 71, da Lei nº 4.502/64".
De pronto cabe assinalar que não se pode dizer que a Contribuinte tenha propriamente deixado "de declarar parte significativa de suas receitas". O que se vê é que a Contribuinte se valeu da regra de compensação fiscal pela divulgação gratuita de propaganda partidária ou eleitoral, prevista em legislação, para excluir do lucro líquido determinados valores, sendo que o procedimento fiscal teve por motivação justamente a constatação da informação de tais exclusões em DIPJ, como se vê no trecho a seguir que consta no item "II - DO OBJETO DA AUDITORIA" do Termo de Constatação Fiscal (fl. 2 do Termo):
A motivação do presente trabalho decorre de seleção interna realizada pela Seção de Programação, Avaliação e Controle de Atividade Fiscal � SAPAC desta Delegacia da Receita Federal do Brasil, através da qual foi apurado que o contribuinte, ora fiscalizado, informou exclusões da Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL , a título de Divulgação Eleitoral Gratuita, em valores elevados, para o ano de 2008, exercício 2009.
Não se vê aqui, portanto, conduta omissiva semelhante àquela que ocorre no caso típico de omissão de receitas em que a Contribuinte deixa de contabilizar e/ou declarar receitas que auferiu em sua atividade. Aqui a receita é contabilizada e declarada, assim como é declarado o montante excluído do lucro líquido. 
Não se aplica aqui, ao menos diretamente, dessa maneira, a reiteração da conduta de omitir receitas como elemento indicativo de dolo em fraudar a arrecadação tributária abraçado por esta Conselheira em outras ocasiões. 
Não se está, por outro lado, diante de caso de despesa inexistente, inventada ou artificial. A Fiscalização aduz que foram excluídos valores hipotéticos, irreais, mas ela mesmo afirma que foi utilizada a tabela de preços de 2006 e que foi utilizado o percentual máximo de 25% do tempo utilizado.
Veja-se que foram emitidas notas, mas para 2007 e 2009, por exemplo, a Fiscalização não conseguiu identificar o preço efetivamente praticado porque as notas fiscais não possuem informações de horários e quantidade de inserções contratadas. 
Como se viu, a conduta da Contribuinte foi a de ter considerado, na apuração do montante a excluir do lucro líquido, exclusão a que teria direito por ter veiculado propagandas eleitorais ou partidárias conforme determina a lei, "preço comercializável" e "tempo efetivamente utilizado em publicidade" incorretos ou cuja correção não conseguiu provar. 
Com efeito, não há dúvidas que a Contribuinte tenha veiculado a propaganda eleitoral ou partidária conforme exige a lei, o que lhe dá, em tese, o direito à exclusão aqui tratada. A razão para a Fiscalização ter empreendido a glosa foi que (1) o preço comercializável pela Contribuinte considerado foi o que constava em tabela de preços, sem que tenha se demonstrado que esse preço foi o efetivamente praticado nas comercializações de espaço pela Contribuinte para horários análogos aos utilizados na propaganda partidária e na propaganda eleitoral gratuitas; e que (2) o tempo efetivamente utilizado em publicidade por ela considerado foi o máximo previsto na legislação, correspondente a 25% do tempo destinado à propaganda partidária ou eleitora, sem que tenha se demonstrado que a relação normalmente praticada entre o tempo utilizado em propaganda comercial e o tempo total do programa é essa (de 25%). 
Não se discute a procedência da glosa empreendida, a qual foi mantida pela câmara baixa de forma unânime. Mas, por outro lado, não se vê nos elementos registrados pela Fiscalização no Termo de Constatação Fiscal suficiência para que se considere evidente o dolo de fraudar a arrecadação tributária (evidente intuito de fraude), a ensejar a qualificação da multa de ofício com fulcro no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1997, c/c o art. 72 da Lei n.º 4.502, de 1964. Nesse sentido também foi a conclusão unânime a que chegou a Turma recorrida. 
É bem verdade que a Fiscalização assinalou a desproporção entre valores faturados pela Contribuinte com venda de espaços de publicidade em determinados períodos e o montante excluído do lucro líquido à título de compensação fiscal pela divulgação gratuita de propaganda partidária ou eleitoral (como se vê às fls. 16 e ss do Termo de Constatação Fiscal). Mas é de se considerar que a maior parte do faturamento da Contribuinte advém da venda de espaço de programação para veiculação de programas religiosos (como refere a Contribuinte e como se vê no Termo de Constatação Fiscal - fls. 9 e ss do Termo). Mas até isso não serve como prova de intuito doloso porque não se sabe se tal desproporção não decorreria do fato alegado de que a maior parte do faturamento da Contribuinte advém da venda de espaço de programação para veiculação de programas religiosos (como refere a Contribuinte e como se vê no Termo de Constatação Fiscal - fls. 9 e ss do Termo).
No que se refere especificamente à CSLL, há também a falta de previsão legal para a repercussão da compensação fiscal de que aqui se trata no âmbito dessa contribuição. Mas é preciso reconhecer que o tema da identidade de bases de cálculo entre IRPJ e da CSLL dá margem a amplo espectro de interpretações equivocadas. Veja-se que a Fiscalização, ao fundamentar a não aplicação da regra de compensação fiscal aqui discutida no âmbito da CSLL, fez referência no Termo de Constatação Fiscal (em trecho antes reproduzido) à Solução de Consulta da Cosit acerca do tema.
Pelo exposto é de se manter a desqualificação da multa de ofício procedida pelaTurma recorrida, negando-se provimento ao recurso da Fazenda Nacional nessa parte.
Responsabilização Tributária
No tema da responsabilização tributária da sócia administradora, argumenta a Fazenda Nacional, em apertada síntese, que (1) responsabilidade tributária é matéria pertinente à execução judicial do crédito tributário, não podendo o julgador administrativo ir além e declarar a existência ou inexistência de responsabilidade de terceiros; e (2) que o acórdão recorrido se apega em dois argumentos equivocados para afastar a responsabilização solidária do sócio, fundada no art. 135 do CTN, quais sejam: (a) o vínculo pronunciado no art. 135, inciso III, do CTN seria de "responsabilidade exclusiva (responsabilidade por substituição)"; e (b) a autuação teria por fundamento o interesse comum dos �responsáveis� no fato gerador, conforme previsão do art. 124, I, do CTN, interesse esse que não se configuraria nos autos.
Argumenta a Fazenda Nacional em seu recurso, em apertada síntese, que (1) responsabilidade tributária é matéria pertinente à execução judicial do crédito tributário, não podendo o julgador administrativo ir além e declarar a existência ou inexistência de responsabilidade de terceiros; e (2) que o acórdão recorrido se apega em dois argumentos equivocados para afastar a responsabilização solidária do sócio, fundada no art. 135 do CTN, quais sejam: (a) o vínculo pronunciado no art. 135, inciso III, do CTN seria de "responsabilidade exclusiva (responsabilidade por substituição)"; e (b) a autuação teria por fundamento o interesse comum dos �responsáveis� no fato gerador, conforme previsão do art. 124, I, do CTN, interesse esse que não se configuraria nos autos.
Deve-se afastar, de pronto, a argumentação acerca da impossibilidade de o julgamento administrativo decidir pela existência ou não de responsabilidade de terceiros.
Ora, sem maiores digressões conceituais, tem-se que o sujeito passivo é elemento subjetivo do fato gerador da obrigação tributária e o lançamento é a via pela qual a autoridade tributária constitui o crédito tributário e (entre outros elementos) identifica o sujeito passivo (art. 142 do CTN). Nessa toada, sendo, a teor do Decreto nº 70.235, de 1972, a impugnação administrativa a via pela qual o sujeito passivo pode contestar na esfera administrativa o crédito tributário da União, os órgãos de julgamento administrativo têm o poder/dever de decidir acerca da sujeição passiva.
O fato de a sujeição passiva advinda com a responsabilização tributária de administrador atribuída pela aplicação do art. 135 do CTN ser do tipo indireta por imputação legal a terceiros, como classifica a doutrina (Coelho, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2003. 6ª edição. p. 611), não a retira da apreciação pelo julgador administrativo.
Dito isso, não há reparos à afirmação da Fazenda no sentido de que a responsabilidade tributária de que trata o art. 135, inciso III, do CTN tem a natureza de responsabilidade solidária, vez que a imputação de responsabilidade ao administrador, terceiro, não tem o condão de retirar a sujeição passiva direta de quem praticou o fato gerador, ou seja, a pessoa jurídica.
Quanto à fundamentação da imputação de responsabilidade tributária à  sócia-gerente Mônica Bertagnoli, verifica-se que, de fato, a Fiscalização se estribou no art. 135 do CTN para responsabilizar a sócia-gerente MONICA MARTINEZ BERTAGNOLI como se vê no excerto a seguir do item "X - DA SUJEIÇÃO PASSIVA", fl. 57/58 do Termo:
Sobre responsabilidade pessoal a Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional - CTN - em seu ait. 135 dispõe:
"Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributária resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contraio social ou estatuto: 
I - as pessoas referidas no artigo anterior; 
II - os mandatários, prepostos e empregados;
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado. 
 (...)
É válido salientar que a infração a lei a que se refere o artigo não precisa ser necessariamente infração a uma lei tributária, porem, deve ter conseqüências tributárias. Também, o elemento subjetivo é o dolo gênero, logo, envolve dolo ou culpa.
Tendo sido constatada a prática reiterada de utilização de exclusões da base de cálculo do IRPJ, bem como da CSLL, desatendendo o disposto na legislação vigente houve o enquadramento dentro do que prevê o artigo 72, da Lei n° 4.502/64, bem como nos artigos 1º inciso I e 2º inciso II da Lei n° 8.137/90. A partir desses enquadramentos, com consequente aplicação da multa qualificada fica presente, também, a condição prevista no artigo 135 do Código Tributário Nacional.
Do exposto, fica responsabilizada pessoalmente, nos lermos do Art. 135, III, do CTN, a contribuinte MÓNICA MARTINEZ BERTAGNOLI, CPF n° 859.637.479-53, com domicilio fiscal à Rua José Kalinoyskí. 136, Bom Retiro, CEP 80.520-470, na cidade de Curitiba / PR, sócia administradora durante todo o período dos fatos geradores de que trata a presente fiscalização.
A presente situação será formalizada mediante Termo de Sujeição Passiva Solidária, da qual o sujeito passivo tomará ciência juntamente com o presente Termo de Constatação.
Ocorre que, como se vê acima, a imputação de responsabilidade tributária à sócia-gerente Márcia Bertagnoli por sua condição de administradora da empresa durante o período alcançado pela autuação advém do dolo em praticar fraude fiscal que justificou a aplicação de multa qualificada ("A partir desses enquadramentos, com consequente aplicação da multa qualificada fica presente, também, a condição prevista no artigo 135 do Código Tributário Nacional").
Tendo se afastado a qualificação da multa pela conclusão alcançada no tópico anterior no sentido de que não restava suficientemente caracterizado o intuito (dolo) de fraude a justificar a aplicação da multa em percentual qualificado, , não pode remanescer a responsabilização tributária do administrador pelos atos praticados, a qual foi atribuída com fulcro no art. 135, III, do CTN, justamente em razão do caráter fraudulento da conduta.
Conclui-se, portanto, que também nesse tópico não merece acolhida o recurso da Fazenda Nacional.
Recurso Especial da Contribuinte e da Responsável Tributária
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele tomo conhecimento.
Conforme relatado, o Recurso Especial da Contribuinte teve seguimento apenas no tema da concomitância da multa isolada e da multa de ofício no ano 2006. Não se encontra sob apreciação aqui, portanto, o lançamento de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas referente a meses dos anos-calendário de 2007, 2008 e 2009, também abrangidos pela autuação fiscal.
Dito isso, o auto de infração lavrado (e-fls. 1856 e ss) indica que o enquadramento legal referente à infração 002 tanto do IRPJ quanto da CSLL (falta de recolhimento de recolhimento desses tributos sobre base de cálculo estimada) para os fatos geradores ocorridos entre 31/01/2006 e 31/12/2006 repousou sobre os "arts. 222 e 843 do RIR/99; art. 44 § 1º, inciso IV, da Lei nº 9.430/96". Isto é, foi aplicada a disposição acerca da multa isolada do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, redação anterior à trazida pela Lei nº 11.488, de 2007, aplicável para os fatos geradores a partir de 2007.
Como o Termo de Constatação Fiscal (e-fls. 1856 e ss) indica cálculo da multa em questão com a aplicação do percentual de 50%, presume-se que foi utilizado esse percentual, trazido pela (nova) redação do art. 44 em tela dada Lei nº 11.488, de 2007, também aos fatos geradores de 2006, ou seja, retroativamente, como prevê o art. 106, inciso II, alínea "c", do CTN.  
Tanto a DRJ, quanto a Turma do CARF ora recorrida, mantiveram o lançamento das multas isoladas, cumprindo assinalar que o acórdão ora recorrido foi exarado em 06 de março de 2013, anteriormente, portanto, à edição da Súmula CARF nº 105, a qual enuncia que "a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício".
Dito isso, tem-se que na redação original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, a penalização da falta de recolhimento das estimativas mensais foi prevista nos mesmos termos daquela aplicável ao tributo não recolhido no ajuste anual, ou seja, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição, inclusive no mesmo percentual de 75%, e passível de agravamento ou qualificação se presentes as circunstâncias indicadas naquele dispositivo legal. Confira-se a redação original do art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Vide Lei nº 10.892, de 2004)
§ 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas: 
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
[...]
III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;
V - isoladamente, no caso de tributo ou contribuição social lançado, que não houver sido pago ou recolhido. (Revogado pela Medida Provisória nº 1.725, de 1998) (Revogado pela Lei nº 9.716, de 1998) 
[...] 
A redação original do dispositivo legal resultou, assim, em punições equivalentes para a falta de recolhimento de estimativas e do ajuste anual. E, decidindo sobre este conflito, a jurisprudência administrativa posicionou-se majoritariamente contra a subsistência da multa isolada, porque calculada a partir da mesma base de cálculo punida com a multa proporcional, e ainda no mesmo percentual desta.
Frente a tais circunstâncias, o art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, foi alterado pela Medida Provisória nº 351, de 2007, para prever duas penalidades distintas: a primeira de 75% calculada sobre o imposto ou contribuição que deixasse de ser recolhido e declarado, e exigida conjuntamente com o principal (inciso I do art. 44), e a segunda de 50% calculada sobre o pagamento mensal que deixasse de ser efetuado, ainda que apurado prejuízo fiscal ou base negativa ao final do ano-calendário, e exigida isoladamente (inciso II do art. 44). Além disso, as hipóteses de qualificação (§1º do art. 44) e agravamento (2º do art. 44) ficaram restritas à penalidade aplicável à falta de pagamento e declaração do imposto ou contribuição. Observe-se:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
a) na forma do art. 8º da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
I - (revogado); 
II - (revogado); 
III - (revogado); 
IV - (revogado); 
V - (revogado pela Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998). 
As conseqüências desta alteração foram apropriadamente expostas pelo Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão no voto condutor do Acórdão nº 9101-002.251:
Logo, tendo sido alterada a base de cálculo eleita pelo legislador para a multa isolada de totalidade ou diferença de tributo ou contribuição para valor do pagamento mensal, não há mais qualquer vínculo, ou dependência, da multa isolada com a apuração de tributo devido.
Perfilhando o entendimento de que não se confunde a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição com o valor do pagamento mensal, apurado sob base estimada ao longo do ano, é vasta a jurisprudência desta CSRF, valendo mencionar dos últimos cinco anos, entre outros, os acórdãos nºs 9101-00577, de 18 de maio de 2010, 9101-00.685, de 31 de agosto de 2010, 9101-00.879, de 23 de fevereiro de 2011, nº 9101-001.265, de 23 de novembro de 2011, nº 9101-001.336, de 26 de abril de 2012, nº 9101-001.547, de 22 de janeiro de 2013, nº 9101-001.771, de 16 de outubro de 2013, e nº 9101-002.126, de 26 de fevereiro de 2015, todos assim ementados (destaquei):
O artigo 44 da Lei nº 9.430, de 1996, preceitua que a multa de ofício deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. 
Daí porque despropositada a decisão recorrida que, após reconhecer expressamente a modificação da redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 pela Lei nº 11.488, de 2007, e transcrever os mesmos dispositivos legais acima, abruptamente conclui no sentido de que (e-fls. 236):
Portanto, cabe excluir a exigência da multa de ofício isolada concomitante à multa proporcional. 
Em despacho de admissibilidade de embargos de declaração por omissão, interpostos pela Fazenda Nacional contra aquela decisão, e rejeitados, foi dito o seguinte (e-fls. 247):
Por fim, reafirmo a impossibilidade da aplicação cumulativa dessas multas. Isso porque é sabido que um dos fatores que levou à mudança da redação do citado art. 44 da Lei 9.430/1996 foram os julgados deste Conselho, sendo que à época da edição da Lei 11.488/2007 já predominava esse entendimento. Vejamos novamente a redação de parte [das] disposições do art. 44 da Lei 9.430/1996 alteradas/incluídas pela Lei 11.488/2007:
[...].
Ora, o legislador tinha conhecimento da jurisprudência deste Conselho quanto à impossibilidade de aplicação cumulativa da multa isolada com a multa de oficio, além de outros entendimentos no sentido de que não poderia ser exigida se apurado prejuízo fiscal no encerramento do ano-calendário, ou se o tributo tivesse sido integralmente pago no ajuste anual.
Todavia, tratou apenas das duas últimas hipóteses na nova redação, ou seja, deixou de prever a possibilidade de haver cumulatividade dessas multas. E não se diga que seria esquecimento, pois, logo a seguir, no parágrafo § 1º, excetuou a cumulatividade de penalidades quando a ensejar a aplicação dos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/1964.
Bastava ter acrescentado mais uma alínea no inciso II da nova redação do art. 44 da [Lei nº] 9.430/1996, estabelecendo expressamente essa hipótese, que aliás é a questão de maior incidência.
Ao deixar de fazer isso, uma das conclusões factíveis é que essa cumulatividade é mesmo indevida. 
Ora, o legislador, no caso, fez mais do que faria se apenas acrescentasse �mais uma alínea no inciso II da nova redação do art. 44 da [Lei nº] 9.430/1996�.
Na realidade, o que, na redação primeira, era apenas um inciso subordinado a um parágrafo do artigo (art. 44, § 1º, inciso IV, da Lei nº 9.430, de 1996), tornou-se um inciso vinculado ao próprio caput do artigo (art. 44, inciso II, da Lei nº 9.430, de 1996), no mesmo patamar, portanto, do inciso então preexistente, que previa a multa de ofício.
Veja-se a redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, dada pela Lei nº 11.488, de 2007 (sublinhei):
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
[...];
Dessa forma, a norma legal, ao estatuir que �nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas�, está a se referir, iniludivelmente, às duas multas em conjunto, e não mais em separado, como dava a entender a antiga redação do dispositivo.
Nessas condições, não seria necessário que a norma previsse �a possibilidade de haver cumulatividade dessas multas�. Pelo contrário: seria necessário, sim se fosse esse o caso, que a norma excetuasse essa possibilidade, o que nela não foi feito. Por conseguinte, não há que se falar como pretendeu o sujeito passivo, por ocasião de seu recurso voluntário em �identidade quanto ao critério pessoal e material de ambas as normas sancionatórias�.
Se é verdade que as duas normas sancionatórias, pelo critério pessoal, alcançam o mesmo contribuinte (sujeito passivo), não é verdade que o critério material (verbo + complemento) de uma e de outra se centre �no descumprimento da relação jurídica que determina o recolhimento integral do tributo devido�.
O complemento do critério material de ambas é, agora, distinto: o da multa de ofício é a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição; já o da multa isolada é o valor do pagamento mensal, apurado sob base estimada ao longo do ano, cuja materialidade, como visto anteriormente, não se confunde com aquela. (grifos do original)
Destaque-se, ainda, que a penalidade agora prevista no art. 44, inciso II da Lei nº 9.430, de 1996, é exigida isoladamente e mesmo se não apurado lucro tributável ao final do ano-calendário. A conduta reprimida, portanto, é a inobservância do dever de antecipar, mora que prejudica a União durante o período verificado entre data em que a estimativa deveria ser paga e o encerramento do ano-calendário. A falta de recolhimento do tributo em si, que se perfaz a partir da ocorrência do fato gerador ao final do ano-calendário, sujeita-se a outra penalidade e a juros de mora incorridos apenas a partir de 1º de fevereiro do ano subseqüente. 
Diferentes, portanto, são os bens jurídicos tutelados, e limitar a penalidade àquela aplicada em razão da falta de recolhimento do ajuste anual é um incentivo ao descumprimento do dever de antecipação ao qual o sujeito passivo voluntariamente se vinculou, ao optar pelas vantagens decorrentes da apuração do lucro tributável apenas ao final do ano-calendário.
E foi, justamente, a alteração legislativa acima que motivou a edição da referida Súmula CARF nº 105. 
Explico.
O enunciado de súmula em referência foi aprovado pela 1ª Turma da CSRF em 08 de dezembro de 2014. Antes, enunciado semelhante foi, por sucessivas vezes, rejeitado pelo Pleno da CSRF, e mesmo pela 1ª Turma da CSRF. Veja-se, abaixo, os verbetes submetidos a votação de 2009 a 2014:
PORTARIA Nº 97, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009
[...]
ANEXO I
I - ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS À APROVAÇÃO DO PLENO:
[...]
12. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA nº :
Até a vigência da Medida Provisória nº 351/2007, a multa isolada decorrente da falta ou insuficiência de antecipações não pode ser exigida concomitantemente com a multa de ofício incidente sobre o tributo apurado no ajuste anual.
[...]
PORTARIA Nº 27, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2012
[...]
ANEXO ÚNICO
[...]
II- ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS À APROVAÇÃO DA 1ª TURMA DA CSRF:
[...]
17. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA nº:
Até 21 de janeiro de 2007, descabe o lançamento de multa isolada em razão do não recolhimento do imposto de renda devido em carnê-leão aplicada em concomitância com a multa de ofício prevista no art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96.
Acórdãos precedentes: 104-22036, de 09/06/2006; 3401- 00078, de 01/06/2009; 3401-00047, de 06/05/2009; 104-23338, de 26/06/2008; 9202-00.699, de 13/04/2010; 9202-01.833, de 25/ 10/ 2011.
[...]
III- ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS À APROVAÇÃO DA 2ª TURMA DA CSRF:
[...]
22. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA nº:
Até 21 de janeiro de 2007, descabe o lançamento de multa isolada em razão do não recolhimento do imposto de renda devido em carnê-leão aplicada em concomitância com a multa de ofício prevista no art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96. 
Acórdãos precedentes: 104-22036, de 09/06/2006; 3401- 00078, de 01/06/2009; 3401-00047, de 06/05/2009; 104-23338, de 26/06/2008; 9202-00.699, de 13/04/2010; 9202-01.833, de 25/ 10/ 2011.
[...]
PORTARIA Nº- 18, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2013
[...]
ANEXO I
I - Enunciados a serem submetidos ao Pleno da CSRF:
[...]
9ª. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA
Até a vigência da Medida Provisória nº 351, de 2007, incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício. 
Acórdãos Precedentes: 9101-001261, de 22/11/11; 9101-001203, de 22/11/11; 9101-001238, de 21/11/11; 9101-001307, de 24/04/12; 1402-001.217, de 04/10/12; 1102-00748, de 09/05/12; 1803-001263, de 10/04/12.
[...]
PORTARIA Nº 23, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2014
[...]
ANEXO I
[...]
II - Enunciados a serem submetidos à 1ª Turma da CSRF:
[...]
13ª. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SÚMULA
A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Acórdãos Precedentes: 9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-001.203, de 17/10/2011; 9101-001.238, de 21/11/2011; 9101-001.307, de 24/04/2012; 1402-001.217, de 04/10/2012; 1102-00.748, de 09/05/2012; 1803-001.263, de 10/04/2012.
[...]
É de se destacar que os enunciados assim propostos de 2009 a 2013 exsurgem da jurisprudência firme, contrária à aplicação concomitante das penalidades antes da alteração promovida no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, pela Medida Provisória nº 351, de 2007, convertida na Lei nº 11.488, de 2007. Jurisprudência esta, aliás, que motivou a alteração legislativa. 
De outro lado, a discussão acerca dos lançamentos formalizados em razão de infrações cometidas a partir do novo contexto legislativo ainda não apresentava densidade suficiente para indicar qual entendimento deveria ser sumulado.
Considerando tais circunstâncias, o Pleno da CSRF, e também a 1ª Turma da CSRF, rejeitou, por três vezes, nos anos de 2009, 2012 e 2013, o enunciado contrário à concomitância das penalidades até a vigência da Medida Provisória nº 351, de 2007. As discussões nestas votações motivaram alterações posteriores com o objetivo de alcançar redação que fosse acolhida pela maioria qualificada, na forma regimental. 
Com a rejeição do enunciado de 2009, a primeira alteração consistiu na supressão da vigência da Medida Provisória nº 351, de 2007, substituindo-a, como marco temporal, pela referência à data de sua publicação. Também foram separadas as hipóteses pertinentes ao IRPJ/CSLL e ao IRPF, submetendo-se à 1ª Turma e à 2ª Turma da CSRF os enunciados correspondentes. Seguindo-se nova rejeição em 2012, o enunciado de 2009 foi reiterado em 2013 e, mais uma vez, rejeitado. 
Este cenário deixou patente a imprestabilidade de enunciado distinguindo as ocorrências alcançadas a partir da expressão "até a vigência da Medida Provisória nº 351", de 2007, ou até a data de sua publicação. E isto porque a partir da redação proposta havia o risco de a súmula ser invocada para declarar o cabimento da exigência concomitante das penalidades a partir das alterações promovidas pela Medida Provisória nº 351, de 2007, apesar de a jurisprudência ainda não estar consolidada neste sentido.
Para afastar esta interpretação, o enunciado aprovado pela 1ª Turma da CSRF em 2014 foi redigido de forma direta, de modo a abarcar, apenas, a jurisprudência firme daquele Colegiado: a impossibilidade de cumulação, com a multa de ofício proporcional aplicada sobre os tributos devidos no ajuste anual, das multas isoladas por falta de recolhimento de estimativas exigidas com fundamento na legislação antes de sua alteração pela Medida Provisória nº 351, de 2007. Omitiu-se, intencionalmente, qualquer referência às situações verificadas depois da alteração legislativa em tela, em razão da qual a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas passou a estar prevista no art. 44, inciso II, alínea "b", e não mais no art. 44, §1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, sempre com vistas a atribuir os efeitos sumulares à parcela do litígio já pacificada.
Assim, a Súmula CARF nº 105 tem aplicação, apenas, em face de multas lançadas com fundamento na redação original do art. 44, §1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, ou seja, tendo por referência infrações cometidas antes da alteração promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, publicada em 22 de janeiro de 2007. 
Isso ainda que a exigência tenha sido formalizada já com o percentual reduzido de 50%, dado que tal providência não decorre de nova fundamentação do lançamento, mas sim da retroatividade benigna prevista pelo art. 106, inciso II, alínea "c", do CTN. 
Nesse sentido, vale observar que os precedentes indicados para aprovação da Súmula CARF nº 105 reportam-se, todos, a infrações cometidas antes de 2007:
Acórdão nº 9101-001.261:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
Ano-calendário: 2001
Ementa: APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA � Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de oficio pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação.
Acórdão nº 9101-001.203:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Exercício: 2000, 2001
Ementa: MULTA ISOLADA. ANOS-CALENDÁRIO DE 1999 e 2000. FALTA DE RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA. CONCOMITÂNCIA COM MULTA DE OFICIO EXIGIDA EM LANÇAMENTO LAVRADO PARA A COBRANÇA DO TRIBUTO. Incabível a aplicação concomitante da multa por falta de recolhimento de tributo sobre bases estimadas e da multa de oficio exigida no lançamento para cobrança de tributo, visto que ambas penalidades tiveram como base o valor das glosas efetivadas pela Fiscalização.
Acórdão nº 9101-001.238:
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Exercício: 2001
[...]
MULTA ISOLADA. ANO-CALENDÁRIO DE 2000. FALTA DE RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA. CONCOMITÂNCIA COM MULTA DE OFICIO EXIGIDA EM LANÇAMENTO LAVRADO PARA A COBRANÇA DO TRIBUTO. Incabível a aplicação concomitante da multa por falta de recolhimento de tributo sobre bases estimadas e da multa de oficio exigida no lançamento para cobrança de tributo, visto que ambas penalidades tiveram como base o valor da receita omitida apurado em procedimento fiscal.
Acórdão nº 9101-001.307:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ
Ano-calendário: 1998
[...]
MULTA ISOLADA APLICAÇÃO CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFICIO � Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de oficio pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação.
Acórdão nº 1402-001.217:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2003
[...]
MULTA DE OFICIO ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFICIO. INAPLICABILIDADE. É inaplicável a penalidade quando existir concomitância com a multa de oficio sobre o ajuste anual (mesma base). 
[...]
Acórdão nº 1102-000.748:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2000, 2001
Ementa:
[...]
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PENALIDADE. MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. Devem ser exoneradas as multas isoladas por falta de recolhimento de estimativas, uma vez que, cumulativamente foram exigidos os tributos com multa de ofício, e a base de cálculo das multas isoladas está inserida na base de cálculo das multas de ofício, sendo descabido, nesse caso, o lançamento concomitante de ambas.
[...]
Acórdão nº 1803-001.263: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2002 
[...]
APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação.
No presente julgamento, é importante repisar, somente está em apreciação a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas referente aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário 2006, uma vez que a matéria da concomitância das multas não teve seguimento no que se refere aos ano-calendário 2007, 2008 e 2009, também autuados. 
Como se viu, para os fatos geradores ocorridos entre 31/01/2006 e 31/12/2006 o enquadramento legal para o lançamento da multa isolada recaiu no art. 44 § 1º, inciso IV, da Lei nº 9.430, de 1996, isto é, na redação original do artigo [embora, como registrado, tenha se aplicado o percentual de 50%, trazido na redação (nova) redação do art. 44 em tela, dada Lei nº 11.488, de 2007], cabendo aplicar, assim, o enunciado na Súmula CARF nº 105.
Deve, portanto, o recurso da Contribuinte ser acolhido, reformando-se o acórdão recorrido para afastar o lançamento das multas isoladas por falta de recolhimento das estimativas mensais de IRPJ e CSLL referentes ao ano-calendário de 2006, uma vez que a Súmula CARF nº 105, aplica-se mesmo nos casos em que a exigência tenha sido formalizada já com o percentual reduzido de 50%.
Conclusão
Em face do exposto, conheço do recurso da Fazenda e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.
Conheço do recurso da Contribuinte e, no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO, para afastar o lançamento das multas isoladas por falta de recolhimento das estimativas mensais de IRPJ e CSLL referentes ao ano-calendário de 2006.

(assinado digitalmente)
Adriana Gomes Rêgo
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ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuIDO - CSLL
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008, 2009
LANCAMENTOS REFLEXOS OU DECORRENTES.

Pela intima relagdo de causa e efeito, aplica-se o decidido ao langamento

principal ou matriz de IRPJ também ao langamento reflexo ou decorrente de
CSLL.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, em dar-lhe provimento. Acordam, ainda, por
unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em
negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo — Relatora e Presidente em Exercicio

Participaram do presente julgamento os conselheiros Adriana Gomes Régo,
André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Araujo, Luis Flavio Neto,
Flavio Franco Correa, Daniele Souto Rodrigues Amadio e Gerson Guerra de Macedo. Ausente,
justificadamente, o conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto.

Relatorio

FAZENDA NACIONAL e TV CARIOBA COMUNICACOES LTDA.
(juntamente com MONICA MARTINEZ BERTAGNOLI, responsavel tributaria) recorrem a
este Colegiado, por meio dos Recursos Especiais de e-fls. 2088 e ss. e 2222 e ss.,
respectivamente, contra o acérdao n° 1302-001.040, de 06 de margo de 2013 (e-fls. 2019 e ss.),
que, por unanimidade de votos, deu provimento parcial ao recurso voluntario, para
desqualificar a multa de oficio, reduzindo-a para o percentual de 75%, e para afastar a
responsabilidade tributaria atribuida a Monica Martinez Bertagnoli.

Na matéria objeto da presente discussdo, o acérddo recorrido recebeu a
seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ
Exercicio: 2007, 2008, 2009, 2010

IRPJ. COMPENSACAO. VEICULACAO DE PROPAGANDA
POLITICO-PARTIDARIA. COMPROVACAO QUANTO AOS
VALORES EXCLUIDOS.
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A compensag¢do por veiculagdo de propaganda politico-
partidaria so pode ser acolhida no caso de o contribuinte que
efetuou as exclusoes da base de calculo do IRPJ comprovar a
corregdo quanto ao valor excluido.

MULTA QUALIFICADA. JUSTIFICATIVA PARA APLICACAO.
NECESSIDADE DA CARACTERIZACAO DO EVIDENTE
INTUITO DE FRAUDE.

A evidéncia da intengdo dolosa exigida na lei para a
qualificacdo da penalidade aplicada ha que aflorar na instrugdo
processual, devendo ser inconteste e demonstrada de forma
cabal. Assim, o langamento da multa qualificada de 150% deve
ser minuciosamente justificada e comprovada nos autos. Além
disso, exige-se que o contribuinte tenha procedido com evidente
intuito de fraude, nos casos definidos nos arts. 71, 72 e 73, da
Lei n° 4.502, de 1964. A contabilizacdo indevida de
compensagdo de veiculagdo de propaganda politico-partidaria
(propaganda eleitoral gratuita), sem a adi¢do ao lucro liquido
do exercicio para apurag¢do do lucro real, mesmo de forma
reiterada, por si sO, ndo caracteriza evidente intuito de fraude,
que justifique a imposicdo da multa qualificada de 150%,
prevista no § 1° do artigo 44, da Lei n°. 9.430, de 1996, ja que
ausente conduta material bastante para sua caracteriza¢do.

()

APURACAO ANUAL. FALTA DE PAGAMENTO DAS
ESTIMATIVAS. MULTA ISOLADA. PROCEDENCIA.

Aos contribuintes que, tendo optado pela apura¢do anual do
tributo, deixam de recolher as antecipagoes devidas com base na
receita bruta e acréscimos ou em balanc¢os/balancetes por ele
proprio levantados, sem a inclusdo das receitas omitidas
apuradas em procedimento de fiscalizacdo, impoe-se a aplica¢do
de multas exigidas isoladamente sobre as parcelas ndo pagas,
em face do descumprimento do dever legar de antecipar as
estimativas. Tal penalidade ndo se confunde com outra, a ser
aplicada pela falta de pagamento do tributo eventualmente
apurado ao final do exercicio.

A Fazenda Nacional opos Embargos de Declaracao ao acordao em questdo,
apontando julgamento extra petita, vez que a qualificacdo da penalidade ndo fora objeto de
recurso. Por meio do Acordao n° 1302-001.618, a Turma decidiu por ndo conhecer dos
embargos, ja que, mesmo na hipotese de erro, a questao ndo seria passivel de apreciagdo na via
estreita de embargos.

A Fazenda Nacional, entdo, interpds o Recurso Especial antes referido,
apontando divergéncia relativamente ao temas da a) apreciagao de matéria nao impugnada para
reduzir a multa qualificada; b) qualificagdo da multa de oficio ante omissdo de parcela
significativa das receitas; ¢) qualificacdo da multa ante pratica reiterada de infracdo; e d)
imputagao de responsabilidade tributéria.

O recurso fazendario teve seguimento apenas nos temas c) qualificacdo da
multa ante pratica reiterada de infracdo; e d) imputacdo de responsabilidade tributaria
(Despachos de e-fls. 2112 e ss).
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A Fazenda Nacional novamente se manifestou nos autos, arguindo a nulidade
do acordao recorrido em razao da apreciagdo de matéria ndo impugnada, mas a peti¢cao nao foi
acolhida, por falta de previsdo regimental (Despacho de e-fls. 2132 e ss).

A Contribuinte também opds Embargos de Declaragao ao acordao que julgou
o Recurso Voluntério, os quais tiveram seguimento parcial (Despacho de e-fls. 2294 e ss).
Julgando a parte admitida dos embargos, a Turma os acolheu, sanando a omissdao apontada,
sem lhes dar efeitos infringentes, tendo o acordao (de n® 1302-001.822) recebido a seguinte
ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Exercicio: 2007, 2008, 2009, 2010

EMBARGOS. OMISSAO. VEICULACAO DE PROPAGANDA
POLITICO-PARTIDARIA. COMPROVACAO QUANTO AOS
VALORES EXCLUIDOS. O Decreto n°5.331, de 2005, estipulou
critérios razodveis para a compensa¢do fiscal estabelecida na
Lei n° 9.504, apenas exigindo do sujeito passivo a guarda dos
documentos que comprovasse o preco do espago comercializavel
a época da propaganda partidaria ou eleitoral, sem a qual a
exclusdo correspondente deve ser glosada.

Cientificada do resultado da apreciagdo dos embargos que opds, a
Contribuinte apresentou "complemento" ao Recurso Especial anteriormente interposto (e-fls.
2355 e ss). Antes disso, apresentara a peticao de e-fls. 2337 e ss.

Em sede de juizo de admissibilidade, a Presidente da 3* Camara desta 1°
Secdo, através do Despacho de Admissibilidade de e-fls. 2404 e ss, a) indeferiu a peticdo de e-
fls. 2337 e ss; b) declarou a validade da intimacdo de e-fls. e-2313, por meio da qual a
contribuinte tomou ciéncia, em 04 de maio de 2016, do despacho que admitiu os embargos que
opds, bem como do acorddo correspondente; c¢) declarou intempestivo o complemento ao
recurso especial que fora apresentado; e d) deu seguimento parcial ao Recurso Especial

interposto, apenas no tema da concomitancia da multa isolada e da multa de oficio no ano
2006.

Os termos do Despacho em questdo foram mantidos na apreciagdo de Agravo
interposto pela Contribuinte (e-fls. 2482 e ss).

Recurso da Fazenda Nacional:

Na parte do recurso que teve seguimento, a Fazenda aponta divergéncia
jurisprudencial em relacdo aos acordaos a seguir, cujas ementas estdo assim redigidas na parte
de interesse:

Tema da qualificacdo da multa ante pratica reiterada de infracdo:

Acoérdao n° 101-94.095

IRPJ/CSLL. FALTA DE RECOLHIMENTO. MULTA
QUALIFICADA. A pratica reiterada de infragoes definidas como
falta de recolhimento e/ou de declarag¢do inexata, por diversos
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anos seguidos, caracteriza indicio veemente da ocorréncia de
irregularidades definidas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n°
4.502/64 e justifica a aplicagdo da multa qualificada.

Acérdao n® 9101-001.002

Ementa: MULTA QUALIFICADA. IRPJ. Comprovado que o
contribuinte omitiu integralmente suas receitas e o imposto de
renda devido em suas declaragoes de rendimentos (DIPJ) e de
tributos devidos (DCTF), durante periodos de apuragdo
sucessivos, visando a retardar o conhecimento da ocorréncia do
fato gerador da obrigacdo tributaria principal pela autoridade
fazenddria, caracteriza-se a figura da sonegagdo descrita no art.
71 da Lei n° 4.502/196, impondo-se a aplicacdo da multa de
oficio qualificada, prevista no § 1° do artigo 44 da Lei n°
9.430/1996. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
(Grifos nossos)

Tema da imputacdo de responsabilidade tributaria:

Acoérdao n° 1301-00.286

RESPONSABILIDADE. - Incabivel discutir-se responsabilidade
no processo administrativo fiscal, pois tal questdo estd adstrita a
fase de cobranga do crédito tributario. Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos.

Acérdao n° 2301-00.283

RESPONSABILIDADE DOS ADMINISTRADORES. RELACAO
DE CO-RESPONSAVEIS. DOCUMENTO INFORMATIVO. A
relagdo de co-responsaveis é meramente informativa do vinculo
que os dirigentes tiveram com a entidade em relag¢do ao periodo
dos fatos geradores. Nao foi objeto de analise no relatorio fiscal
se os dirigentes agiram com infra¢do de lei, ou violagdo de
contrato social, ou com excesso de poderes. Uma vez que tal fato
ndo foi objeto do lancamento, ndo se instaurou litigio nesse
ponto. Ademais, os relatorios de co-responsaveis e de vinculos
fazem parte de todos processos como instrumento de informagdo,
a fim de se esclarecer a composi¢do societdria da empresa no
periodo do langamento ou autuacdo, relacionando todas as
pessoas fisicas e juridicas, representantes legais do sujeito
passivo, indicando sua qualificacdo e periodo de atuagdo. O art.
660 da Instrucdo Normativa SRP n° 03 de 14/07/2005 determina
a inclusdo dos referidos relatorios nos processos administrativo-
fiscais.

As alegagoes de mérito da Fazenda no que se refere a qualificacdo da multa
de oficio, sdo, resumidamente as que seguem:

a) que a Contribuinte "durante anos consecutivos, deixou de declarar parcela
significativa de suas receitas", sendo que "ao ndo declarar parte significativa de suas receitas,
a contribuinte praticou omissdo dolosa tendente a impedir o fisco de tomar conhecimento da
ocorréncia de fatos geradores, revelando, assim, sua inten¢do deliberada de se eximir do
pagamento de imposto de renda e da CSLL",;
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b) que "ndo ha como se acatar a tese de mero erro", tratando-se, sim, "de ato
consciente direcionado a retardar o conhecimento, por parte da autoridade fiscal, das

circunstdancias materiais da obrigacdo tributdaria, o que caracteriza evidente intuito de
fraude",

¢) que a reiteracdo dessa pratica aliada aos resultados obtidos evidenciam a
clara inten¢ao de fraudar o Fisco por meio da a¢ao dolosa prevista no inciso I, do art. 71, da Lei
n° 4.502/64;

d) que embora seja "certo que a linha entre o dolo ou a culpa é, muitas vezes,
ténue", nos autos "ha elementos suficientes para caracterizarmos o dolo".

No que se refere a imputacao de responsabilidade tributaria, a Fazenda traz,
no item "2.3.RESPONSABILIDADE — MATERIA DE EXECUCAO" da peca recursal,
argumentacao pela impossibilidade de se apreciar em julgamento responsabilizagao tributaria
atribuida a pessoa com fulcro no art. 135 do CTN, referindo que "adota como razoes a
elucidativa fundamentag¢do apresentada no Acordao Paradigma n° 1301-00.286", as quais sao
sintetizadas a seguir:

a) a discussao no processo administrativo deve se limitar a legalidade do ato
administrativo do langcamento, sendo que, sob o aspecto pessoal, a Unica matéria a ser
apreciada ¢ quanto a pessoa incluida no pélo passivo (sujeito passivo), matéria que € tratada no
Titulo Segundo do Livro Segundo do CTN, no Capitulos IV (compreendendo os artigos 121 a
127).

b) as pessoas referidas nos artigos 128 a 138 do CTN (responsaveis
tributarios) nao sao sujeito passivo da obrigagdo tributaria, mas poderao ter que pagar o tributo
e/ou penalidade pecunidria, sendo que a matéria do sujeito passivo ¢ tratada no Capitulo IV do
CTN, que compreende apenas os artigos 121 a 127,

¢) a indicagdo dos co-responsaveis pelo pagamento, no Termo de Inscri¢ao da
Divida Ativa, cabe a Procuradoria da Fazenda Nacional, e para tanto ela prescinde de qualquer
termo formal praticado pela fiscalizagdo, bastando que conclua pela co-responsabilidade a
partir dos elementos constantes dos autos ou a que vier ter acesso. A responsabilizagdo ¢é
matéria de execucdo. Nos termos do art. 102, I, do CTN, e do art. 2°, §§ 4° e 5° da Lei n°
6.830/80, fazer constar co-responsaveis no termo de inscricdo na divida ativa € juizo de valor
dos senhores Procuradores, ndo sendo dependente de entendimentos anteriormente emanados a
respeito, seja pelas Delegacias de Julgamento, seja pelo Conselho de Contribuintes;

d) com base nas razdes acima trazidas no acordao Paradigma n° 1301-00.286,
"deveria ter sido rejeitado esse item do recurso voluntdrio, pois responsabilidade é matéria
pertinente a execugdo judicial do crédito tributario, caso ele ndo venha a ser recolhido
espontaneamente, ndo podendo o julgador administrativo ir aléem e declarar a existéncia ou
inexisténcia de responsabilidade de terceiros".

Especificamente no que se refere a imputagéo de responsabilidade a Monica
Martinez Bertagnoli, a Fazenda alega no item "2.4. DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA
ATRIBUIDA A MONICA MARTINEZ BERTAGNOLI" da peca recursal, em sintese, o que

segue:
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a) que o acordao recorrido apega-se a 2 argumentos para afastar a
responsabilizagdo solidaria do socio, fundada no art. 135 do CTN, quais sejam: (1) o vinculo
pronunciado no art. 135, III, seria de responsabilidade exclusiva (responsabilidade por
substitui¢do), € ndo de responsabilidade solidaria (responsabilidade por transferéncia), o que
necessariamente exigiria que o contribuinte ndo tivesse sido autuado como integrante do
passivo da obrigagdo tributaria, tal como o foi; e (2) a autuagdo teria por fundamento o
interesse comum dos “responsaveis” no fato gerador, conforme previsao do art. 124, 1, do
CTN, interesse esse que ndo se configuraria nos autos;

b) que o art. 135 do Cdédigo Tributario Nacional — CTN, ao disciplinar
espécie de “Responsabilidade de Terceiros”, sob nenhuma hipotese, pensou em constituir
forma de responsabilidade exclusiva ou por substituicdo, NAO tendo, por conclusio, afastado a
responsabilidade do sujeito passivo da obrigagao tributaria principal;

¢) que a responsabilidade dita “pessoal” do art. 135, ocasiona, na dic¢do do
CTN, forma de sujeicao passiva indireta “por transferéncia”, ja que apenas na ocorréncia de um
dado evento — “excesso de poderes ou infragdo de lei, contrato social ou estatutos” — € que se
operard o deslocamento de terceiro(s) para o pdlo passivo da obrigagdo, o que NAO
necessariamente exclui o sujeito passivo ordinario da imputacao tributaria;

d) que a técnica da “responsabilidade por substituicdo”, em tudo mais grave
porquanto, por vezes, exime o sujeito passivo originario do cumprimento da obrigagdo, exige
previsao legal expressa, que, entretanto, inexiste na hipotese sub examinem, como se depreende
do teor do art. 128 do CTN;

e) que, se a responsabilidade prevista no art. 135 do CTN nao nasce com a
obrigac¢do tributaria, dependendo, outrossim, da ocorréncia de ato doloso de terceiro para que
este possa ser responsabilizado, ¢ l6gico que o sujeito passivo originario, ndo tendo sido
excluido do polo passivo da obrigacdo, divide com o terceiro a responsabilidade pelo seu
adimplemento, em carater solidario, desde que se operem quaisquer dos eventos dolosos de que
trata o caput do citado art. 135;

f) que a solidariedade contida no art. 135 tem por base o art. 124, II, do CTN,
porque decorrente de lei, ao passo que ¢ denominada de “solidariedade imperfeita”, uma vez
que o vinculo de garantia s6 nasce quando do implemento da situagdo prevista em lei. A
solidariedade dita “imperfeita”, ao contrario da solidariedade “perfeita” NAO contém unica
obriga¢do solidaria, mas 2 (duas) obrigacdes ligadas pelo vinculo de solidariedade, ja que as
aludidas obrigagdes se originam em momentos distintos. A primeira obrigacdo nasce quando
da ocorréncia do fato gerador e obriga o sujeito passivo da obrigacdo principal, enquanto a
segunda obrigagdo, surge com a ocorréncia de “atos praticados com excesso de poderes ou
infragdo de lei, contrato social ou estatutos” e vinculam terceiros denominados de
“responsaveis’;

g) pronunciando art. 135, II e III, do CTN uma relacdo de garantia da
obrigacao tributdria, ndo ha sentido em excluir, in casu, o sujeito da obrigagdo principal, de
forma a atribuir ao crédito tributario menor beneficio que os detidos pelos créditos civis, em
relagdo aos quais o art. 1016 do Cddigo Civil pronuncia que “os administradores respondem
solidariamente perante a sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho das
suas fungoes.”;
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h) se interpretado o art. 135 conjuntamente com o art. 134, ambos do CTN,
os quais igualmente consagram hipotese de responsabilidade de terceiros, ver-se-4& que o
primeiro dispositivo de lei previu atos de maior gravidade do que os contemplados no segundo
dispositivo. A diferenga entre as 2 (duas) normas legais reside no modo de agir do terceiro
responsavel. Enquanto art. 134 contempla casos de atuag@o culposa de agentes que assumam
determinados deveres em face do sujeito passivo originario, o art. 135 disciplina hipoteses de
atuagdo dolosa desses mesmos agentes (inciso I), além de mandatarios, prepostos e empregados
(inciso II) e diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado (inciso
II). Assim, se o referido art. 134, que prevé condutas culposas do responsavel, institui vinculo
de solidariedade com beneficio de ordem entre o sujeito passivo origindrio € os terceiros ali
enumerados, pergunta-se: porque o legislador, nos casos de autuacdo dolosa e, portanto mais
grave, do art. 135 instituiria apenas responsabilidade exclusiva do terceiro para fim de excluir
do polo passivo o sujeito originario, dotando, assim, o crédito tributario de menor garantia?

1) que para efeito de imputagdao da responsabilidade dos socios, a autuagdo
pautou-se exclusivamente no contetido do art. 135, do CTN, dada sua fundamentagdo na acao
dolosa e reiterada constatada pela fiscalizagdo quando da apuragao dos ilicitos tributarios. Em
que pese o acordao recorrido tenha feito mengdo ao art. 124, I do CTN, nado se depreende do
Termo de Sujeicao Passiva qualquer referéncia aos seus fundamentos como base para a
responsabiliza¢do do terceiro ja apontado, mas tdo-somente aos pressupostos do art. 135,
também do CTN, com o que se pode concluir que a alusdao aquele primeiro dispositivo € indcua
no presente caso, especialmente porque a fundamentagao fatica e legal da imputacado tributéria
se acha em perfeita consonancia com o citado art. 135 e seus incisos.

Ao final pede a Fazenda que o presente recurso seja conhecido e provido,
para que "seja restabelecida a qualificacdo da multa, bem como a responsabilidade tributdria
atribuida a Monica Martinez Bertagnoli".

A Contribuinte (juntamente com a responsavel tributiria) apresentou
contrarrazoes (e-fls. 2183 e ss.).

No que se refere a admissibilidade do recurso fazendario, a Contribuinte
alega, que o § 1° do art. 67 do Regimento Interno do CARF "exige que a legislagdo que esta
sendo interpretada de forma divergente, seja demonstrada objetivamente", transcrevendo o
dispositivo em questao conforme a seguir:

$ 1? Ndo serd conhecido o recurso que ndo demonstrar de forma
objetiva qual a legislacdo que esta sendo interpretada de forma
divergente.

Aduz que o recurso fazendario ndo deve ser conhecido uma vez que "ndo
cumpriu o disposto no § 1° do art. 67 do Regimento Interno do CARF porque transcreveu
varias ementas de decisoes sem demonstrar, de forma objetiva, qual a legislacdo que esta
sendo interpretada de forma divergente", tendo se limitado "a demonstrar a divergéncia entre
a decisdo transcrita e o acorddo recorrido".

Na sequéncia, assevera que a Fazenda ainda "deixou de demonstrar o

prequestionamento dos seus argumentos como exige o § 3°do art. 67 do Regimento Interno do
CARF".
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No que se refere ao mérito da parte admitida do recurso fazendario, a
Contribuinte alega em contrarrazdes, em sintese, o que segue:

a) "o ataque da Unido para desconstituir a decisdo da 3 Camara do CARF é
baseado no argumento da preclusdao", mas "a multa é questio de ordem publica podendo ser
instituida, majorada ou reduzida de oficio, ainda que o tema ndo tenha sido levantado em
recourso voluntario, o que ndo é o caso";

b) no que se refere a responsabilizacgdo tributéria, pelo principio da legalidade
¢ cogente a analise da aplicagdo dos arts. 134 e 135 do CTN;

¢) ndo se pode aplicar o art. 134, inciso VII, do CTN na responsabiliza¢do da
socia Monica Martinez eis que a TV Carioba se encontra em plena atividade;

d) quanto ao art. 135 do CTN, a socia Moénica Martinez ndo praticou
pessoalmente nenhum ato com excesso de poderes;

e) os argumentos da Fazenda quanto a tentativa de comprovagdo de fraude
sdo insubsistentes eis que se baseiam em meras presuncoes;

f) "a contabiliza¢do divergente de veiculagdo de propaganda politico-
partidaria (eleitoral) gratuita, de forma reiterada, é decorrente de interpreta¢do dada a lei
envolvendo aspectos da atividade economica que a autoridade fiscal demonstrou
desconhecer";

g) em relacdo a questdo do preco praticado, descreve o funcionamento da
contratagdo de publicidade, fazendo referéncia ao "Pedido de Insercao" e afirmando que,
apesar de as notas fiscais cumprirem todos os requisitos essenciais exigidos em lei nao
apresentam todos os elementos que o fisco requer;

h) "o fato de ter como cliente, em boa parte do espaco cedido, a Igreja
Mundial do Poder de Deus, isto ndo faz presumir que o espago a ela cedido ndo seria
comercializavel", acrescentando que "o fato de ser ou ndo comercializado e o valor cobrados
de outros clientes que ndo os partidos politicos ndo é requisito para a outorga do direito a
compensagdo pela cessdo do espago para a propaganda partidaria gratuita",

1) "a exclusdo ¢ de até oito décimos do valor que seria cobrado das emissoras
pelo tempo cedido a propaganda partidaria ou eleitoral e outros requisitados pela Justica
Eleitoral e a tabela da emissora foi corretamente aplicada de acordo com o paragrafo 5° do
Decreto 5.331/2005";

j) o critério da adocdo da tabela publica para os pregos veio somente com a
Lei n® 12.350, de 2010, posteriormente ao periodo autuado, sendo que "em razdo da
interpretagdo equivocada da fiscaliza¢do sobre os precos comercializaveis do espago cedido,
acabou desconsiderando todo o servigo prestado (...) a autuagdo foi elaborada como se a
Recorrida. TV Carioba, ndo tivesse prestado os servigos de cedéncia de espaco para a
propaganda partidaria eleitoral";

k) ndo ¢ possivel aplicar penalidades mediante fatos presumiveis, como a
conduta diante da falta de regulamentacdo sobre o exercicio do direito de compensagdo do
valor do espago cedido para a propaganda partidaria politica.
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Ao final pede que (1) "o Recurso Especial ndo seja conhecido, por auséncia
da indicagdo da legislagdo que foi interpretada com divergéncia"; e (2) "caso assim ndo
entendam os eminentes julgadores, requer seja julgado improvido o Recurso Especial da
Uniao Federal (Fazenda Nacional) mantendo-se a decisdo quanto ao afastamento da
responsabilidade da socia Monica Martinez Bertagnoli e a redugdo da multa de 150%".

Recurso da Contribuinte:

Na parte do recurso que teve seguimento, a Contribuinte (juntamente com a
responsavel tributaria) aponta divergéncia jurisprudencial em relagdo aos acordaos a seguir,
cujas ementas estdo assim redigidas na parte de interesse:

Acoérdao n®9101-001.358

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. INDEVIDO BIS IN
IDEM. AFASTAMENTO DA MULTA ISOLADA. Nédo se concebe
a aplicacdo simultanea da multa isolada (fundamentada na falta
de recolhimento por estimativa) e multa de oficio (baseada na
falta de recolhimento de IRPJ) porque implica em dupla puni¢do
sobre o mesmo fato: a falta de recolhimento do IRPJ.

Acordao n® 9101-001.335

MULTA ISOLADA - FALTA DE RECOLHIMENTO DE
ESTIMATIVA - O artigo 44 da Lei n° 9.430/96 preceitua que a
multa de oficio deve ser calculada sobre a totalidade ou
diferenca de tributo, materialidade que ndo se confunde com o
valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo
efetivamente devido pelo contribuinte surge com o lucro apurado
em 31 de dezembro de cada ano-calendario. Improcede a
aplica¢do de penalidade pelo ndo-recolhimento de estimativa
quando a fiscalizagdo apura, apos o encerramento do exercicio,
valor de estimativas superior ao imposto apurado em sua escrita
fiscal ao final do exercicio.

As alegacdes de mérito da Contribuinte em relagdo a parte que teve
seguimento do recurso, sdo, em sintese, as seguintes:

a) a multa de oficio prevista no art. 44, I, da Lei 9.430/1996 se aplica: ao
deixar de pagar integralmente ou parcialmente o tributo devido; ao deixar de declarar o tributo
devido e ao declarar com inexatiddes o tributo devido. Por outro lado a multa isolada esta
prevista no art. 2°, da Lei 9.430/1996, cabe no caso de ndo recolhimento de tributos por
estimativas mensais, no ano-calendario correspondente.

b) a multa isolada ¢ devida em caso de inadimplemento, dentro do periodo de
apuragdo do lucro liquido (antes do encerramento do exercicio) enquanto os recolhimentos
mensais estiverem ocorrendo, sendo que, apos o periodo de apuragdo, ndo ¢ mais possivel a
incidéncia da multa isolada. Neste caso passa a incidir sobre o valor do imposto anual apurado,
a multa de oficio, pois se houve falta de recolhimento do imposto conclui-se logicamente que
houve falta de recolhimento por estimativa.

Ao final pede a Contribuinte que o presente recurso reformado para "excluir
a cobranga cumulativa da multa isolada e da multa de oficio".
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A Fazenda Nacional deixou de apresentar contrarrazdes (e-fls. 2493).

E o relatério.

Voto

Conselheira Adriana Gomes Régo, Relatora.

Recurso Especial da Fazenda Nacional

O recurso € tempestivo, assim como as contrarrazdes. Afastada a preliminar
de inadmissibilidade trazida em contrarrazdes, conforme a seguir, deve ser o recurso
conhecido.

Preliminar de Inadmissibilidade

A Contribuinte alega em contrarrazdes que o recurso fazendario descumpriu
o disposto nos §§ 1° e 3° do art. 67 do Anexo II do RICARF, uma vez que ndo demonstrou de
forma objetiva qual a legislacdo que estd sendo interpretada de forma divergente (§ 1°) e
deixou de demonstrar o prequestionamento dos seus argumentos (§ 3°).

Sem razdo a Contribuinte.

Em primeiro lugar, o dispositivo do Regimento Interno do CARF apontado
pela Contribuinte ao alegar a falta de demonstracdo objetiva da legislagdo interpretada de
forma divergente pelo recurso da Fazenda inexistia ao tempo da interposi¢ao do recurso.

Com efeito, o Regimento Interno do CARF que trouxe o § 1° do art. 67 do
Anexo II com a redagdo "ndo sera conhecido o recurso que ndo demonstrar de forma objetiva
qual a legislagdo que esta sendo interpretada de forma divergente" foi o RICARF-2015,
aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 09 de junho de 2015. E o Regimento em questdo ¢
posterior ao recurso fazendario, o qual foi interposto em 03 de marco de 2015 (e-fls. 2.111).

O Regimento vigente quando da interposi¢do do recurso da Fazenda
(RICARF-2009, aprovado pela Portaria MF n°® 256, de 22 de junho de 2009) ndo possuia
semelhante disposi¢do, ndo se podendo exigir que o recurso atenda disposi¢do que inexistia ao
tempo de sua interposic¢ao.

Por outro lado, cabe registrar que o recurso da Fazenda, no que se refere a
parte admitida, ndo deixa duvidas quanto as normas que estdo sendo interpretada de forma
divergente, qual seja a que rege a qualificacdo da multa, por pratica reiterada, e a
responsabilizagdo tributdria de administrador

No que se refere a alegacdo de falta de prequestionamento, verifica-se que a
exigeéncia contida no § 3° do art. 67 do Anexo II do RICARF-2009 (e no § 5° do Anexo II do
RICARF-2015) se dirige exclusivamente aos recursos especiais interpostos por contribuintes
("o recurso especial interposto pelo contribuinte somente terd seguimento quanto a matéria
prequestionada, cabendo sua demonstragdo, com precisa indicag¢do, nas pecgas processuais").
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Rejeita-se, portanto, a preliminar de inadmissibilidade do recurso da Fazenda
Nacional.

Mérito
Qualificacao da multa de Oficio

Embora ndo se discuta no presente julgamento o objeto principal da autuacao
fiscal, que repousa sobre a chamada “compensagdo fiscal pela divulgagdo gratuita de
propaganda partidéria ou eleitoral” (o qual foi mantido por unanimidade pela Turma ordinaria
do CARF e sobre o qual ndo versa a parte que teve seguimento do recurso especial da
Contribuinte), dada a especificidade e particularidades do tema, faz-se necessario um rapido
panorama sobre a matéria e sobre a autuagdo, o qual sera tracado a seguir, tomando por base os
elementos trazidos no Termo de Constatacdo Fiscal, que se encontra as e-fls. 1797 e ss.

A presente autuacao fiscal decorre da glosa de exclusdes do lucro liquido,
levadas a cabo pela Contribuinte nos anos-calendario de 2006, 2007, 2008 e 2009, em razao de
norma que prevé compensacao fiscal para as emissoras de radio e televisao pela divulgacao
gratuita de propaganda partidaria ou eleitoral.

Como se v€ na conclusdo trazida no Termo de Constatagao Fiscal (fl. 35 do
Termo) a Fiscalizacdo concluiu ser "indevida a utiliza¢do da exclusdo da base de calculo do
Imposto de Renda Pessoa Juridica a titulo de Divulgagcdo Eleitoral Gratuita, haja vista o
contribuinte ndo ter logrado comprovar serem corretos os valores por ele excluidos, ndo
oferecer a fiscalizagdo documentagdo habil para formagdao do montante correto, bem como ter
ficado constatado, por esta fiscaliza¢do, a utilizagdo de valores hipotéticos para cdlculo da
mesma para os anos de 2006, 2007, 2008 e 2009".

O ponto nevralgico da autuacdo se encontra na determinagdo correta de dois
elementos da legislacdo de regéncia utilizados na apuracdo do quantum a ser excluido do lucro
liquido para a compensagdo da divulgagdo eleitoral ou partidaria, quais sejam o "prego
comercializavel" e o "tempo efetivamente utilizado em publicidade".

A Fiscalizagdo, trazendo as disposi¢des do art. 52 da Lei n°® 9.096, de 1995,
do art. 99 da Lei n° 9.504, de 1997, do Decreto n° 5.331, de 2005, e do Ato Declaratorio
Interpretativo do Secretdrio da Receita Federal - SRF n° 2, de 2006, assim definiu esses
elementos (item "IV - DIVULGACAO ELEITORAL GRATUITA - LEGISLACAO EM
VIGOR A EPOCA DO FATO GERADOR", is fls. 6/8 do Termo de Constatagdo Fiscal):

O paragrafo unico do artigo 52 da Lei n® 9.096/95, assim dispos:
Art. 52 (VETADO)

Paragrafo unico. As emissoras de radio e televisdo terdo direito a
compensagdo fiscal pela cedéncia do horario gratuito previsto
nesta Lei.

O artigo 99 da Lei 9.504/97, assim dispunha na época dos fatos
geradores:

"Art. 99. As emissoras de radio e televisdo terdo direito a
compensagao fiscal pela horario gratuito previsto nesta Lei "
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Regulamentando o paragrafo unico do artigo 52 da Lei n°

9.096/95, e o artigo 99 da Lei n° 9.504/97, para efeitos de
compensagdo fiscal pela divulgacdo gratuita da propaganda
partidaria ou eleitoral, o Decreto n° 5.331, de 04 de Janeiro de
2005 assim dispos:

"Art. 1° As emissoras de radio e televisdo obrigadas a divulgagdo
gratuita da propaganda partidaria ou eleitoral poderdo, na
apuracdo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ),
excluir do lucro liquido, para efeito de determinag¢do do lucro
real, valor correspondente a oito décimos do resultado da
multiplicacdo do preco do espago comercializavel pelo tempo
que seria efetivamente utilizado pela emissora em programagao
destinada a publicidade comercial, no periodo de duragdo da
propaganda eleitoral ou partidaria gratuita.

§ 1° O preco do espago comercializavel é o prego de propaganda
da emissora, comprovadamente vigente no dia anterior a data de
inicio da propaganda partidaria ou eleitoral, o qual devera
guardar proporcionalidade com os praticados trinta dias antes e
trinta dias depois dessa data.

§ 2° O disposto no § 1° aplica-se a propaganda eleitoral relativa
as elei¢cdes municipais de 2004.

§ 3° O tempo efetivamente utilizado em publicidade pela
emissora nao poderd ser superior a vinte € cinco por cento do
tempo destinado a propaganda partidaria ou eleitoral, relativo as
transmissOes em bloco, em rede nacional e estadual, bem assim
aos comunicados, instrugdes e a outras requisicdes da Justica
Eleitoral, relativos aos programas partidarios de que trata a Lei
n°. 9.096, de 19 de setembro de 1995, e as eleigoes de que trata a
Lein®. 9.504, de 30 de setembro de 1997.

§ 4° Considera-se efetivamente utilizado em cem por cento o
tempo destinado as inser¢des de trinta segundos e de um minuto,
transmitidas nos intervalos da programagdo mnormal das
emissoras.

§ 5° Na hipoétese do § 4°, o preco do espago comercializavel € o
preco de propaganda da emissora, comprovadamente vigente na
data e no horario imediatamente anterior ao das inserg¢des da
propaganda partidaria ou eleitoral.

§ 6° O valor apurado na forma deste artigo podera ser deduzido
da base de calculo dos recolhimentos mensais de que trata o art.
2° da Lei n°. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, bem como da
base de calculo do lucro presumido.

§ 7° As empresas concessionarias de servigos publicos de
telecomunicagdes, obrigadas ao trafego gratuito de sinais de
televisdo e radio, poderdo fazer a exclusdo prevista neste artigo,
limitada a oito décimos do valor que seria cobrado das emissoras
de radio e televisdo pelo tempo destinado a divulgagdo gratuita
da propaganda partidaria ou eleitoral e aos comunicados,
instrugdes e a outras requisi¢oes da Justica Eleitoral, relativos aos
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programas partidarios de que trata a Lei n°. 9.096, de 1995, ¢ as
eleicdes de que trata a Lei n°. 9.504, de 1997.

(..)

O Ato Declaratorio Interpretativo do Secretario da Receita
Federal - SRF n° 2, de 06/03/2006 assim dispos sobre o critério
de calculo da compensagdo fiscal pela divulga¢do gratuita da
propaganda partidaria ou eleitoral como segue:

"Artigo unico. A compensag¢do fiscal de que trata o art. 1° do
Decreto n° 5.331, de 2005, corresponde a oito décimos do
somatorio dos valores efetivamente praticados na mesma grade
horaria exibida no dia anterior a data de inicio de divulgagdo
gratuita da propaganda partidaria ou eleitoral.

§ 1° Para efeito do caput, considera-se valor efetivamente
praticado o resultado da multiplicagdo do preco do espago
comercializado pelo tempo de exibicdo da publicidade
contratada.

§ 2° Na hipdtese de o tempo destinado a divulgacdo gratuita
abranger apenas parte de um espaco comercializado do dia
anterior ao de inicio da divulgacdo, o valor efetivamente
praticado devera ser apurado proporcionalmente ao tempo

abrangido.

§ 3° O disposto neste artigo aplica-se também em relagdo aos
comunicados, as instrugdes ¢ a outras requisi¢des da Justica
Eleitoral, relativos aos programas partidarios ou eleitorais. "

Do exposto acima, verifica-se que para a formagdo do valor a
ser excluido da base de calculo do IRPJ é preciso definir: preco
do _espaco comercializdvel e tempo efetivamente utilizado em

publicidade.

— Do preco comercializdavel

Da_interpretacdo da legislagdo, entende-se que o preco de
propaganda das emissoras deverd ser o preco efetivamente
praticado, ou seja, o prego liquido, ja excluidos os descontos
concedidos, devendo corresponder aos precos unitarios
cobrados nas faturas emitidas para horarios andlogos aos
utilizados na propaganda partidaria e na propaganda eleitoral
gratuitas.

— Do tempo efetivamente utilizado em publicidade

Também, da interpretagdo da legislagdo, entende-se que o
percentual de 25% do tempo efetivamente utilizado em
publicidade ¢ um pardametro maximo, que poderd ser menor, de
acordo com a relacdo entre o tempo utilizado de propaganda
comercial e o tempo total do programa, ou seja, se o resultado
da relag¢do (comercial/programa) for menor que o percentual de
25% deve ser aplicado, para apuragdo do valor a ser excluido
do lucro real, o percentual encontrado.
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A Contribuinte, por sua vez, ndo se utilizou dos mesmos pardmetros na
determinagdo dos montantes a serem excluidos do lucro liquido, tendo considerado como prego
comercializavel o que consta em "Tabela de Precos da Rede CNT" (rede que transmite) e como
tempo efetivamente utilizado em publicidade o correspondente a aplicagdo do percentual de
25% (maximo) sobre o tempo destinado a propaganda partidaria ou eleitoral.

Confiram-se os excertos a seguir dos itens "V - DAS VERIFICACOES
EFETUADAS PARA O ANO DE 2008" e "VI - DA EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO
DO IRP] A TITULO DE DIVULGACAO DE PROPAGANDA PARTIDARIA E
ELEITORAL" do Termo de Constatacao Fiscal (fls. 8 e ss do Termo), que bem evidenciam as
discrepancias entre o que a Fiscalizagdo considera como correto e o praticado pela
Contribuinte:

Atendendo ao terceiro item acima, o contribuinte apresentou
uma planilha com informagoes acerca dos partidos, datas e
horarios relativos ao programa partidario do 1° semestre do ano
de 2008.

Apresentou, também, uma circular da Associagdo das Emissoras
de Radio e TV do Estado do Rio de Janeiro, de 20/09/2008, com
informagdo do calendario de inser¢oes dos partidos politicos e o
tempo por eles utilizados em Julho, Agosto, Setembro e Outubro
de 2008.

Ainda, apresentou demostrativos mensais dos calculos da
exclusdo a titulo de hordrio eleitoral gratuito.

Em andlise dos demonstrativos apresentados mensalmente,
verifica-se que foram utilizados como pregco comercializavel os
valores constantes de Tabela de Preco de julho de 2006.
Segundo informado, foi utilizado o preco "Sdo Paulo", pois a TV
Carioba tem seu sinal transmitido para Americana, SP, e
retransmitido para Sdo Paulo, SP, e Campinas, SP, e, como
foram veiculados na faixa de 19:30 e 22:00, tendo cada faixa um
preco, foi considerada a média aritmética .

Dos mesmos demostrativos pode-se constatar que o tempo
efetivamente  utilizado em  publicidade foi calculado,
sistematicamente, através da aplicagdo do percentual de 25%
sobre o tempo destinado a propaganda partidaria ou eleitoral.

Alem de todos os elementos acima, o contribuinte apresentou
Tabela de Precos da Rede CNT do periodo de Julho de 2006 e
Tabela de Precos da Rede CNT valida a partir de Setembro de
2008.

(..)

ANALISE INICIAL - ANO-CALENDARIO 2008

Para correta apuracdo do beneficio de exclusdo da base de
calculo do Lucro Real em vista da cessdo gratuita de horarios
para propagandas eleitoral e partidarias, hd que se determinar
corretamente as seguintes variaveis: o valor do preco dos espaco
e 0 modo de contagem do tempo cedido pela emissora para a
referida inser¢do compulsoria e que seria utilizado em
publicidade comercial.
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Como pode ser constatado através da andlise dos demonstrativos
apresentados, o contribuinte utilizou, para apuragdo do valor a
ser excluido do lucro real do ano de 2008, os valores fixos
constantes de sua Tabela de Precos do ano de 2006, bem como
se utilizou da aplica¢do do percentual de 25% sobre o tempo
utilizado para propaganda partidaria e eleitoral.

Considera-se, neste caso, que, para fins de apura¢do do valor do
beneficio, deve-se considerar o preco EFETIVAMENTE
PRATICADO pela empresa, ou seja, o preco liquido, ja abatidos
os descontos concedidos, devendo corresponder aos pregos
unitarios cobrados nas faturas emitidas para horarios andlogos
aos utilizados na propaganda partidarvia e na propaganda
eleitoral gratuitas.

O que se entende ¢ que o cdlculo do incentivo deve ater-se e
lastrear-se naquilo que concretamente foi suportado pela
emissora, ou seja, valores efetivos que deixaram de ser obtidos
como receitas, calculados pela média no periodo de tempo
previsto pela legislacdo (més corrente em que se tenha realizado
a propaganda eleitoral ou dia anterior ao do inicio da mesma,
guardando proporcionalidade com os pregos praticados trinta
dias antes e trinta dias depois dessa data). Isto porque, toda
legislacdo que trata de isen¢do, beneficios fiscais ou renuncia de
arrecadacgdo, deve ser aplicada de forma restritiva. Nao se pode
conceber que a contribuinte tenha uma vantagem superior ao
onus com que arcou. O beneficio visa a ressarcir PERDAS
EFETIVAS e ndo POTENCIAIS PERDAS.

A utilizagdo de uma Tabela de Pregos confeccionada pela
empresa, a seu livre arbitrio, sem que se possa questionar sua
vigéncia, validade e pregos efetivamente praticados, ndo pode
ser considerada para fins de fruicdo de beneficio fiscal da
exclusdo dos valores da base de calculo do imposto de renda. A
Tabela de Pregos é mero instrumento indicador para venda da
publicidade, variando os pregos efetivos de comercializa¢do de
acordo com o porte do anunciante, o numero de inser¢oes, o
horario da veiculacdo, etc.

Especificamente em relacio a CSLL, a Fiscalizagdo concluiu que as
exclusdes eram indevidas também por outro fundamento, qual seja o fato de o permissivo legal
de exclusdo so6 se aplicar ao IRPJ, ndo se estendendo a CSLL. Confiram-se os trechos do item
"VII - DA EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO DA CSLL" (fls. 26 ¢ 27 do Termo):

Em andlise da legisla¢do pertinente, verifica-se que a mesma faz
meng¢do apenas ao Imposto de Renda Pessoa Juridica. O artigo
1° do Decreto n° 5.331/2005 assim dispos:

"Art. 1° As emissoras de radio e televisdo obrigadas a divulgagio
gratuita da propaganda partidaria ou eleitoral poderdo, na
apuracdo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (1RPJ).
excluir do lucro liquido, para efeito de determinag¢do do lucro
real, valor correspondente a oito décimos do resultado da
multiplicacdo do preco do espago comercializavel pelo tempo
que seria efetivamente utilizado pela emissora em programacéo
destinada a publicidade comercial, no periodo de duragdo da
propaganda eleitoral ou partidaria gratuita. (...) "
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conforme acima:

No mesmo sentido, a Solucdo de Consulta Cosit n° 1, de 14 de
margo de 2005, concluiu que:

"a) a compensagdo fiscal pela veiculagdo gratuita das
propagandas eleitoral e partidaria somente podera efetivada
mediante exclusdo:

(1) da base de calculo do lucro presumido; ou

(i1) do lucro liquido, para efeito de determina¢do do lucro real,
independentemente se o periodo de apuracdo da pessoa juridica
evidencia resultado positivo ou negativo.

b) a compensacao fiscal pela veiculagdo gratuita das propagandas
eleitoral ¢ partidaria ndo se aplica para efeitos de apuracdo de
base de calculo da CSLL." (grifos nossos)

CSRF-T1
Fl. 2.511

Como se viu, a Fiscalizagdo impds a multa de oficio em percentual
qualificado, fundamentando a qualificagdo conforme a seguir (item "IX - DA MULTA DE
OFICIO", fl. 56 do Termo):

O contribuinte, por intermédio de seus agentes, assumiu de
forma livre e consciente o risco de omitir a tributacdo das
receitas ora apuradas. Portanto, o contexto revela a presenca da
conduta DOLOSA tendente a impedir a ocorréncia do fato
gerador da obrigacgdo tributaria principal, ou a excluir as suas
caracteristicas essenciais, de modo a evitar o pagamento do
imposto devido, o que caracteriza FRAUDE, nos termos do Art.
72 da Lei n® 4.502/64. Com isso as infragoes apuradas sujeitam-
se a multa de oficio qualificada nos termos do art. 44, da Lei n°
9.430, de 1996.

Vale transcrever parcialmente os dispositivos mencionados pela Fiscalizagao

Lei n® 9.430, de 1997:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (Reda¢do dada pela Lei n° 11.488, de 15 de
Jjunho de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaragdo inexata, (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 15 de
Jjunho de 2007)

()

$ 1° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei n°4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.
(Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007)

Lein.®4.502, de 1964:
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Art. 72. Fraude ¢ toda acdo ou omissdo dolosa tendente a
impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato
gerador da obrigagdo principal, ou a excluir ou modificar as
suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o montante do
imposto devido ou a evitar ou diferir o seu pagamento.

No presente recurso especial, a Fazenda Nacional argumenta, em apertada
sintese, que a Contribuinte, ao "ndo declarar parte significativa de suas receitas, a
contribuinte praticou omissdo dolosa tendente a impedir o fisco de tomar conhecimento da
ocorréncia de fatos geradores, revelando, assim, sua intengdo deliberada de se eximir do
pagamento de imposto de renda e da CSLL". Acrescenta que nao h4d como se acatar a tese de
mero erro, tratando-se, sim, de ato consciente direcionado a retardar o conhecimento, por parte
da autoridade fiscal, das circunstancias materiais da obrigacdo tributaria, o que caracteriza
evidente intuito de fraude. Observa também que "a reiterag¢do dessa pratica aliada aos
resultados obtidos evidenciam a clara intengdo de fraudar o Fisco por meio da a¢do dolosa
prevista no inciso I, do art. 71, da Lei n°4.502/64".

De pronto cabe assinalar que ndo se pode dizer que a Contribuinte tenha
propriamente deixado "de declarar parte significativa de suas receitas". O que se v€ € que a
Contribuinte se valeu da regra de compensacao fiscal pela divulgacdo gratuita de propaganda
partidaria ou eleitoral, prevista em legislagdo, para excluir do lucro liquido determinados
valores, sendo que o procedimento fiscal teve por motivagdo justamente a constatacdo da
informacao de tais exclusdes em DIPJ, como se v€ no trecho a seguir que consta no item "II -
DO OBJETO DA AUDITORIA" do Termo de Constatagao Fiscal (fl. 2 do Termo):

A motivagdo do presente trabalho decorre de sele¢do interna
realizada pela Se¢cdo de Programacdo, Avalia¢do e Controle de
Atividade Fiscal — SAPAC desta Delegacia da Receita Federal
do Brasil, atravées da qual foi apurado que o contribuinte, ora
fiscalizado, informou exclusoes da Base de Calculo do IRPJ e da
CSLL , a titulo de Divulgacdo Eleitoral Gratuita, em valores
elevados, para o ano de 2008, exercicio 2009.

Nao se vé€ aqui, portanto, conduta omissiva semelhante aquela que ocorre no
caso tipico de omissdo de receitas em que a Contribuinte deixa de contabilizar e/ou declarar
receitas que auferiu em sua atividade. Aqui a receita ¢ contabilizada e declarada, assim como ¢
declarado o montante excluido do lucro liquido.

Nao se aplica aqui, a0 menos diretamente, dessa maneira, a reiteragdo da
conduta de omitir receitas como elemento indicativo de dolo em fraudar a arrecadagao
tributaria abragado por esta Conselheira em outras ocasioes.

Nao se esta, por outro lado, diante de caso de despesa inexistente, inventada
ou artificial. A Fiscalizacdo aduz que foram excluidos valores hipotéticos, irreais, mas ela
mesmo afirma que foi utilizada a tabela de precos de 2006 e que foi utilizado o percentual
maximo de 25% do tempo utilizado.

Veja-se que foram emitidas notas, mas para 2007 ¢ 2009, por exemplo, a
Fiscaliza¢do ndo conseguiu identificar o preco efetivamente praticado porque as notas fiscais
nao possuem informacgdes de horarios e quantidade de insercdes contratadas.
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Como se viu, a conduta da Contribuinte foi a de ter considerado, na apuracao
do montante a excluir do lucro liquido, exclusdo a que teria direito por ter veiculado
propagandas eleitorais ou partidarias conforme determina a lei, "preco comercializavel" e
"tempo efetivamente utilizado em publicidade" incorretos ou cuja correcdo nao conseguiu
provar.

Com efeito, nao ha duvidas que a Contribuinte tenha veiculado a propaganda
eleitoral ou partidaria conforme exige a lei, o que lhe d4, em tese, o direito a exclusdo aqui
tratada. A razdo para a Fiscalizacdo ter empreendido a glosa foi que (1) o preco
comercializavel pela Contribuinte considerado foi o que constava em tabela de pregos, sem que
tenha se demonstrado que esse pre¢o foi o efetivamente praticado nas comercializagdes de
espago pela Contribuinte para horarios analogos aos utilizados na propaganda partidaria e na
propaganda eleitoral gratuitas; e que (2) o tempo efetivamente utilizado em publicidade por ela
considerado foi o maximo previsto na legislacdo, correspondente a 25% do tempo destinado a
propaganda partidaria ou eleitora, sem que tenha se demonstrado que a relagdo normalmente

praticada entre o tempo utilizado em propaganda comercial e o tempo total do programa ¢ essa
(de 25%).

Nao se discute a procedéncia da glosa empreendida, a qual foi mantida pela
camara baixa de forma unanime. Mas, por outro lado, ndo se vé€ nos elementos registrados pela
Fiscaliza¢do no Termo de Constatagdo Fiscal suficiéncia para que se considere evidente o dolo
de fraudar a arrecadagdo tributdria (evidente intuito de fraude), a ensejar a qualificacdo da
multa de oficio com fulcro no art. 44 da Lei n® 9.430, de 1997, c/c o art. 72 da Lei n.° 4.502, de
1964. Nesse sentido também foi a conclusao unanime a que chegou a Turma recorrida.

E bem verdade que a Fiscalizagdo assinalou a desproporcio entre valores
faturados pela Contribuinte com venda de espagos de publicidade em determinados periodos e
o montante excluido do lucro liquido a titulo de compensagao fiscal pela divulgacdo gratuita de
propaganda partidéria ou eleitoral (como se vé as fls. 16 e ss do Termo de Constatagao Fiscal).
Mas ¢ de se considerar que a maior parte do faturamento da Contribuinte advém da venda de
espaco de programacado para veiculacdo de programas religiosos (como refere a Contribuinte e
como se vé no Termo de Constatagao Fiscal - fls. 9 e ss do Termo). Mas até isso ndo serve
como prova de intuito doloso porque ndo se sabe se tal despropor¢do ndo decorreria do fato
alegado de que a maior parte do faturamento da Contribuinte advém da venda de espago de
programacao para veiculacdo de programas religiosos (como refere a Contribuinte ¢ como se
v€ no Termo de Constatagdo Fiscal - fls. 9 e ss do Termo).

No que se refere especificamente a CSLL, ha também a falta de previsdo
legal para a repercussdo da compensagdo fiscal de que aqui se trata no ambito dessa
contribuicdo. Mas ¢ preciso reconhecer que o tema da identidade de bases de calculo entre
IRPJ e da CSLL d4 margem a amplo espectro de interpretagdes equivocadas. Veja-se que a
Fiscaliza¢do, ao fundamentar a ndo aplicagdo da regra de compensacao fiscal aqui discutida no
ambito da CSLL, fez referéncia no Termo de Constatacdo Fiscal (em trecho antes reproduzido)
a Solu¢ao de Consulta da Cosit acerca do tema.

Pelo exposto ¢ de se manter a desqualificagdo da multa de oficio procedida
pelaTurma recorrida, negando-se provimento ao recurso da Fazenda Nacional nessa parte.

Responsabilizacao Tributaria
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No tema da responsabilizagdo tributaria da so6cia administradora, argumenta a
Fazenda Nacional, em apertada sintese, que (1) responsabilidade tributaria ¢ matéria pertinente
a execucdo judicial do crédito tributdrio, ndo podendo o julgador administrativo ir além e
declarar a existéncia ou inexisténcia de responsabilidade de terceiros; e (2) que o acordao
recorrido se apega em dois argumentos equivocados para afastar a responsabilizagdo solidéria
do socio, fundada no art. 135 do CTN, quais sejam: (a) o vinculo pronunciado no art. 135,
inciso III, do CTN seria de "responsabilidade exclusiva (responsabilidade por substituicdo)"; e
(b) a autuagdo teria por fundamento o interesse comum dos “responsaveis” no fato gerador,
conforme previsdo do art. 124, I, do CTN, interesse esse que ndo se configuraria nos autos.

Argumenta a Fazenda Nacional em seu recurso, em apertada sintese, que (1)
responsabilidade tributaria é matéria pertinente a execucdo judicial do crédito tributario, nao
podendo o julgador administrativo ir além e declarar a existéncia ou inexisténcia de
responsabilidade de terceiros; e (2) que o acérdao recorrido se apega em dois argumentos
equivocados para afastar a responsabilizacao solidaria do socio, fundada no art. 135 do CTN,
quais sejam: (a) o vinculo pronunciado no art. 135, inciso III, do CTN seria de
"responsabilidade exclusiva (responsabilidade por substitui¢do)"; e (b) a autuacdo teria por
fundamento o interesse comum dos “responsdveis” no fato gerador, conforme previsdo do art.
124, 1, do CTN, interesse esse que ndo se configuraria nos autos.

Deve-se afastar, de pronto, a argumentacdo acerca da impossibilidade de o
julgamento administrativo decidir pela existéncia ou nao de responsabilidade de terceiros.

Ora, sem maiores digressdes conceituais, tem-se que o sujeito passivo ¢
elemento subjetivo do fato gerador da obrigagdo tributaria e o langamento ¢ a via pela qual a
autoridade tributaria constitui o crédito tributario e (entre outros elementos) identifica o sujeito
passivo (art. 142 do CTN). Nessa toada, sendo, a teor do Decreto n° 70.235, de 1972, a
impugna¢dao administrativa a via pela qual o sujeito passivo pode contestar na esfera
administrativa o crédito tributdrio da Unido, os 6rgdos de julgamento administrativo t€ém o
poder/dever de decidir acerca da sujei¢ao passiva.

O fato de a sujeicdo passiva advinda com a responsabilizagdo tributdria de
administrador atribuida pela aplicagdo do art. 135 do CTN ser do tipo indireta por imputagao
legal a terceiros, como classifica a doutrina (Coelho, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito
Tributario Brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2003. 6* edi¢do. p. 611), ndo a retira da
apreciagdo pelo julgador administrativo.

Dito isso, nao ha reparos a afirmacdo da Fazenda no sentido de que a
responsabilidade tributdria de que trata o art. 135, inciso III, do CTN tem a natureza de
responsabilidade solidaria, vez que a imputacao de responsabilidade ao administrador, terceiro,
ndo tem o conddo de retirar a sujeicdo passiva direta de quem praticou o fato gerador, ou seja, a
pessoa juridica.

Quanto a fundamentagdo da imputagdo de responsabilidade tributaria a
socia-gerente Monica Bertagnoli, verifica-se que, de fato, a Fiscalizagdo se estribou no art. 135
do CTN para responsabilizar a socia-gerente MONICA MARTINEZ BERTAGNOLI como se
vé no excerto a seguir do item "X - DA SUJEICAO PASSIVA", fl. 57/58 do Termo:

Sobre responsabilidade pessoal a Lei n° 5.172, de 25 de outubro
de 1966 - Codigo Tributario Nacional - CTN - em seu ait. 135
dispoe:
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"Art. 135. Sdo pessoalmente responsaveis pelos créditos
correspondentes a obrigagdes tributaria resultantes de atos
praticados com excesso de poderes ou infragdo de lei, contraio
social ou estatuto:

I - as pessoas referidas no artigo anterior;
II - os mandatarios, prepostos e empregados;

IIT - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas
de direito privado.

()

E vdlido salientar que a infracdo a lei a que se refere o artigo
ndo precisa ser necessariamente infracdo a uma lei tributaria,
porem, deve ter conseqiiéncias tributarias. Também, o elemento
subjetivo é o dolo género, logo, envolve dolo ou culpa.

Tendo sido constatada a pratica reiterada de utilizagdo de
exclusoes da base de calculo do IRPJ, bem como da CSLL,
desatendendo o disposto na legislagcdo vigente houve o
enquadramento dentro do que prevé o artigo 72, da Lei n°
4.502/64, bem como nos artigos 1°inciso I e 2° inciso 1l da Lei
n® 8.137/90. A partir desses enquadramentos, com consequente
aplicacdo da multa qualificada fica presente, também, a
condigdo prevista no artigo 135 do Codigo Tributario Nacional.

Do exposto, fica responsabilizada pessoalmente, nos lermos do
Art. 135, IIl. do CTN, a contribuinte MONICA MARTINEZ
BERTAGNOLI, CPF n® 859.637.479-53, com domicilio fiscal a
Rua José Kalinoyski. 136, Bom Retiro, CEP 80.520-470, na
cidade de Curitiba / PR, socia administradora durante todo o
periodo dos fatos geradores de que trata a presente fiscalizagdo.

A presente situagdo sera formalizada mediante Termo de
Sujeicdo Passiva Solidadria, da qual o sujeito passivo tomard
ciéncia juntamente com o presente Termo de Constatagdo.

Ocorre que, como se v€ acima, a imputacao de responsabilidade tributaria a
socia-gerente Marcia Bertagnoli por sua condi¢do de administradora da empresa durante o
periodo alcancado pela autuacdo advém do dolo em praticar fraude fiscal que justificou a
aplicagdo de multa qualificada ("4 partir desses enquadramentos, com consequente aplicagdo
da multa qualificada fica presente, também, a condi¢do prevista no artigo 135 do Codigo
Tributario Nacional").

Tendo se afastado a qualificagdo da multa pela conclusdo alcangada no topico
anterior no sentido de que ndo restava suficientemente caracterizado o intuito (dolo) de fraude
a justificar a aplicagdo da multa em percentual qualificado, , ndo pode remanescer a
responsabilizagdo tributdria do administrador pelos atos praticados, a qual foi atribuida com
fulcro no art. 135, III, do CTN, justamente em razao do carater fraudulento da conduta.

Conclui-se, portanto, que também nesse topico ndo merece acolhida o recurso
da Fazenda Nacional.
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Recurso Especial da Contribuinte e da Responsavel Tributaria

O recurso ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade,
motivo pelo qual dele tomo conhecimento.

Conforme relatado, o Recurso Especial da Contribuinte teve seguimento
apenas no tema da concomitancia da multa isolada e da multa de oficio no ano 2006. Nao se
encontra sob apreciacdo aqui, portanto, o lancamento de multa isolada por falta de
recolhimento de estimativas referente a meses dos anos-calendario de 2007, 2008 e 2009,
também abrangidos pela autuacgao fiscal.

Dito isso, o auto de infracdo lavrado (e-fls. 1856 e ss) indica que o
enquadramento legal referente a infracdo 002 tanto do IRPJ quanto da CSLL (falta de
recolhimento de recolhimento desses tributos sobre base de célculo estimada) para os fatos
geradores ocorridos entre 31/01/2006 e 31/12/2006 repousou sobre os "arts. 222 e 843 do
RIR/99; art. 44 § 1° inciso 1V, da Lei n° 9.430/96". Isto é, foi aplicada a disposi¢ao acerca da
multa isolada do art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, redacao anterior a trazida pela Lei n® 11.488,
de 2007, aplicavel para os fatos geradores a partir de 2007.

Como o Termo de Constatagdo Fiscal (e-fls. 1856 e ss) indica calculo da
multa em questdo com a aplicacdo do percentual de 50%, presume-se que foi utilizado esse
percentual, trazido pela (nova) redacao do art. 44 em tela dada Lei n® 11.488, de 2007, também
aos fatos geradores de 2006, ou seja, retroativamente, como prevé o art. 106, inciso II, alinea
"c", do CTN.

Tanto a DRJ, quanto a Turma do CARF ora recorrida, mantiveram o
langcamento das multas isoladas, cumprindo assinalar que o acordao ora recorrido foi exarado
em 06 de margo de 2013, anteriormente, portanto, a edi¢do da Simula CARF n°® 105', a qual
enuncia que "a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lan¢ada com
fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo
tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual,
devendo subsistir a multa de oficio".

Dito isso, tem-se que na redagdo original do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996,
a penalizacdo da falta de recolhimento das estimativas mensais foi prevista nos mesmos termos
daquela aplicavel ao tributo ndo recolhido no ajuste anual, ou seja, calculadas sobre a
totalidade ou diferenca de tributo ou contribui¢do, inclusive no mesmo percentual de 75%, e
passivel de agravamento ou qualificagdo se presentes as circunstancias indicadas naquele
dispositivo legal. Confira-se a redacao original do art. 44, da Lei n® 9.430, de 1996:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca de
tributo ou contribuicdo:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apos o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratoria, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte;

! Aprovada pelo Pleno do CARF em 8 de dezembro de 2014.
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Il - cento e cingiienta por cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis. (Vide Lei n° 10.892, de
2004)

$ 1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

I - juntamente com o tributo ou a contribui¢do, quando ndo
houverem sido anteriormente pagos;

[.]

11l - isoladamente, no caso de pessoa fisica sujeita ao pagamento
mensal do imposto (carné-ledo) na forma do art. 8° da Lei n°
7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazé-lo, ainda
que ndo tenha apurado imposto a pagar na declaragdo de ajuste;

1V - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao
pagamento do imposto de renda e da contribuig¢do social sobre o
lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazé-lo, ainda
que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa
para a contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-
calendario correspondente;

V - isoladamente, no caso de tributo ou contribuicdo social
lancado, que ndo houver sido pago ou recolhido. (Revogado pela
Medida Provisoria n° 1.725, de 1998) (Revogado pela Lei n°
9.716, de 1998)

[.]

A redacdao original do dispositivo legal resultou, assim, em punigdes
equivalentes para a falta de recolhimento de estimativas e do ajuste anual. E, decidindo sobre
este conflito, a jurisprudéncia administrativa posicionou-se majoritariamente contra a
subsisténcia da multa isolada, porque calculada a partir da mesma base de célculo punida com
a multa proporcional, e ainda no mesmo percentual desta.

Frente a tais circunstancias, o art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, foi alterado
pela Medida Provisoria n® 351, de 2007, para prever duas penalidades distintas: a primeira de
75% calculada sobre o imposto ou contribuicdo que deixasse de ser recolhido e declarado, e
exigida conjuntamente com o principal (inciso I do art. 44), e a segunda de 50% calculada
sobre o pagamento mensal que deixasse de ser efetuado, ainda que apurado prejuizo fiscal ou
base negativa ao final do ano-calendario, e exigida isoladamente (inciso II do art. 44). Além
disso, as hipoteses de qualificacdo (§1° do art. 44) e agravamento (2° do art. 44) ficaram
restritas a penalidade aplicavel a falta de pagamento e declaragao do imposto ou contribuicao.
Observe-se:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragcdo e nos de
declaracdo inexata;

1I - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal:
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a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido
apurado imposto a pagar na declaragdo de ajuste, no caso de
pessoa fisica,

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda
que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.

$ 17?0 percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo sera duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

I - (revogado),

11 - (revogado);

1l - (revogado);

1V - (revogado);

V - (revogado pela Lei n°9.716, de 26 de novembro de 1998).

As conseqiiéncias desta alteracdo foram apropriadamente expostas pelo
Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadao no voto condutor do Acérdao n® 9101-002.251:

Logo, tendo sido alterada a base de calculo eleita pelo legislador
para a multa isolada de totalidade ou diferenca de tributo ou
contribuicdo para valor do pagamento mensal, ndo hd mais
qualquer vinculo, ou dependéncia, da multa isolada com a
apuragdo de tributo devido.

Perfilhando o entendimento de que ndo se confunde a totalidade
ou diferenca de imposto ou contribuicdo com o valor do
pagamento mensal, apurado sob base estimada ao longo do ano,
é vasta a jurisprudéncia desta CSRF, valendo mencionar dos
ultimos cinco anos, entre outros, os acorddos n’s 9101-00577, de
18 de maio de 2010, 9101-00.685, de 31 de agosto de 2010, 9101-
00.879, de 23 de fevereiro de 2011, n° 9101-001.265, de 23 de
novembro de 2011, n° 9101-001.336, de 26 de abril de 2012, n°
9101-001.547, de 22 de janeiro de 2013, n° 9101-001.771, de 16
de outubro de 2013, e n° 9101-002.126, de 26 de fevereiro de
2015, todos assim ementados (destaquei):

O artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, preceitua que a multa de
oficio deve ser calculada sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribui¢do, materialidade que ndo se confunde com o valor
calculado sob base estimada ao longo do ano.

Dai porque despropositada a decisdo recorrida que, apos
reconhecer expressamente a modificagcdo da redacdo do art. 44
da Lei n° 9430, de 1996 pela Lei n° 11.488, de 2007, e
transcrever os mesmos dispositivos legais acima, abruptamente
conclui no sentido de que (e-fls. 236):

Portanto, cabe excluir a exigéncia da multa de oficio isolada
concomitante & multa proporcional.

Em despacho de admissibilidade de embargos de declarag¢do por
omissdo, interpostos pela Fazenda Nacional contra aquela
decisdo, e rejeitados, foi dito o seguinte (e-fls. 247):
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Por fim, reafirmo a impossibilidade da aplicagdo cumulativa dessas
multas. Isso porque ¢ sabido que um dos fatores que levou a
mudanca da redacdo do citado art. 44 da Lei 9.430/1996 foram os
julgados deste Conselho, sendo que a época da edicdo da Lei
11.488/2007 ja predominava esse entendimento. Vejamos
novamente a redacdo de parte [das] disposigoes do art. 44 da Lei
9.430/1996 alteradas/incluidas pela Lei 11.488/2007:

[.].

Ora, o legislador tinha conhecimento da jurisprudéncia deste
Conselho quanto a impossibilidade de aplicagdo cumulativa da
multa isolada com a multa de oficio, além de outros entendimentos
no sentido de que ndo poderia ser exigida se apurado prejuizo fiscal
no encerramento do ano-calendario, ou se o tributo tivesse sido
integralmente pago no ajuste anual.

Todavia, tratou apenas das duas ultimas hipoteses na nova redagao,
ou seja, deixou de prever a possibilidade de haver cumulatividade
dessas multas. E ndo se diga que seria esquecimento, pois, logo a
seguir, no paragrafo § 1°, excetuou a cumulatividade de
penalidades quando a ensejar a aplicagao dos arts. 71, 72 e 73 da
Lei n® 4.502/1964.

Bastava ter acrescentado mais uma alinea no inciso II da nova
redacdo do art. 44 da [Lei n°] 9.430/1996, estabelecendo
expressamente essa hipotese, que alids ¢ a questdo de maior
incidéncia.

Ao deixar de fazer isso, uma das conclusdes factiveis é que essa
cumulatividade ¢ mesmo indevida.

Ora, o legislador, no caso, fez mais do que faria se apenas
acrescentasse “mais uma alinea no inciso Il da nova redacgdo do
art. 44 da [Lei n°] 9.430/1996".

Na realidade, o que, na redagdo primeira, era apenas um inciso
subordinado a um paragrafo do artigo (art. 44, § 1°, inciso IV, da
Lei n° 9.430, de 1996), tornou-se um inciso vinculado ao proprio
caput do artigo (art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430, de 1996), no
mesmo patamar, portanto, do inciso entdo preexistente, que
previa a multa de oficio.

Veja-se a redagdo do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, dada pela
Lein®11.488, de 2007 (sublinhei):

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaragao inexata;

IT - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal:

[...I;
Dessa forma, a norma legal, ao estatuir que “nos casos de
lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas”, estd
a se referir, iniludivelmente, as duas multas em conjunto, e ndo
mais em separado, como dava a entender a antiga redagdo do
dispositivo.
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Nessas condigcbes, ndo seria necessario que a norma previsse “‘a
possibilidade de haver cumulatividade dessas multas”. Pelo
contrario: seria necessdrio, sim se fosse esse o0 caso, que a norma
excetuasse essa possibilidade, o que nela ndo foi feito. Por
conseguinte, ndo ha que se falar como pretendeu o sujeito
passivo, por ocasido de seu recurso voluntario em “identidade
quanto ao critério pessoal e material de ambas as normas
sancionatorias’.

Se é verdade que as duas normas sancionatorias, pelo critério
pessoal, alcangam o mesmo contribuinte (sujeito passivo), ndo é
verdade que o critério material (verbo + complemento) de uma e
de outra se centre “no descumprimento da relagdo juridica que
determina o recolhimento integral do tributo devido”.

O complemento do critério material de ambas é, agora, distinto:
o da multa de oficio ¢ a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo; ja o da multa isolada é o valor do pagamento
mensal, apurado sob base estimada ao longo do ano, cuja
materialidade, como visto anteriormente, ndo se confunde com
aquela. (grifos do original)

Destaque-se, ainda, que a penalidade agora prevista no art. 44, inciso Il da
Lei n°® 9.430, de 1996, ¢ exigida isoladamente e mesmo se ndo apurado lucro tributdvel ao final
do ano-calenddrio. A conduta reprimida, portanto, ¢ a inobservancia do dever de antecipar,
mora que prejudica a Unido durante o periodo verificado entre data em que a estimativa
deveria ser paga e o encerramento do ano-calendario. A falta de recolhimento do tributo em si,
que se perfaz a partir da ocorréncia do fato gerador ao final do ano-calendario, sujeita-se a
outra penalidade e a juros de mora incorridos apenas a partir de 1° de fevereiro do ano
subseqiiente”.

Diferentes, portanto, sdo os bens juridicos tutelados, e limitar a penalidade
aquela aplicada em razdo da falta de recolhimento do ajuste anual ¢ um incentivo ao
descumprimento do dever de antecipacdo ao qual o sujeito passivo voluntariamente se
vinculou, ao optar pelas vantagens decorrentes da apuracdo do lucro tributavel apenas ao final
do ano-calendario.

E foi, justamente, a alteracdo legislativa acima que motivou a edicao da
referida Siumula CARF n° 105.

Explico.

O enunciado de simula em referéncia foi aprovado pela 1* Turma da CSRF
em 08 de dezembro de 2014. Antes, enunciado semelhante foi, por sucessivas vezes, rejeitado
pelo Pleno da CSRF, e mesmo pela 1* Turma da CSRF. Veja-se, abaixo, os verbetes
submetidos a votagao de 2009 a 2014:

PORTARIA N° 97, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009’

]
ANEXO I

? Neste sentido é o disposto no art. 6°, §1° ¢/c §2° da Lei n°® 9.430, de 1996.
3 Diario Oficial da Unido, Sec¢do 1, p. 112, em 27 de novembro de 2009.
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I - ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS A APROVACAO
DO PLENO:

[...]

12. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SUMULA n° :

Até a vigéncia da Medida Provisoria n° 351/2007, a multa
isolada decorrente da falta ou insuficiéncia de antecipagoes

ndo pode ser exigida concomitantemente com a multa de oficio
incidente sobre o tributo apurado no ajuste anual.

[.]
PORTARIA N° 27, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2012°

[...]
ANEXO UNICO

[..-]

II- ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS A APROVACAO
DA 1“TURMA DA CSRF:

[..-]

17. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SUMULA n°:

Ate 21 de janeiro de 2007, descabe o lancamento de multa
isolada em razdo do ndo recolhimento do imposto de renda

devido em carné-ledo aplicada em concomitincia com a multa
de oficio prevista no art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96.

Acorddos precedentes: 104-22036, de 09/06/2006; 3401-
00078, de 01/06/2009,; 3401-00047, de 06/05/2009; 104-23338,
de 26/06/2008; 9202-00.699, de 13/04/2010; 9202-01.833, de
25/10/2011.

[...]

III- ENUNCIADOS A SEREM SUBMETIDOS A APROVACAO
DA 2¢TURMA DA CSRF':

[..-]

22. PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SUMULA n®

Ate 21 de janeiro de 2007, descabe o lancamento de multa
isolada em razdo do ndo recolhimento do imposto de renda

devido em carné-ledo aplicada em concomitancia com a multa
de oficio prevista no art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96.

Acorddos precedentes: 104-22036, de 09/06/2006;, 3401-
00078, de 01/06/2009; 3401-00047, de 06/05/2009; 104-23338,
de 26/06/2008; 9202-00.699, de 13/04/2010; 9202-01.833, de
25/10/2011.

[...]

PORTARIA N°- 18, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2013’

]
ANEXO I

* Diario Oficial da Unido, Se¢do 1, p. 19, em 27 de novembro de 2012.
’ Diario Oficial da Unido, Secdo 1, p. 71, de 27 de novembro de 2013.

CSRF-T1
Fl. 2.521
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I - Enunciados a serem submetidos ao Pleno da CSRF:

]
94 PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SUMULA

Até a vigéncia da Medida Provisoria n® 351, de 2007, incabivel
a aplicagdo concomitante de multa isolada por falta de
recolhimento de estimativas e de oficio pela falta de pagamento

de tributo apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa
de oficio.

Acorddos Precedentes: 9101-001261, de 22/11/11; 9101-
001203, de 22/11/11; 9101-001238, de 21/11/11; 9101-001307,
de 24/04/12; 1402-001.217, de 04/10/12; 1102-00748, de
09/05/12; 1803-001263, de 10/04/12.

]
PORTARIA N° 23, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2014°

[.]
ANEXO I

[.]

1I - Enunciados a serem submetidos a 1 Turma da CSRF:

[.]
13* PROPOSTA DE ENUNCIADO DE SUMULA

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas,
langada com fundamento no art. 44 § 1° inciso IV da Lei n°
9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da multa
de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no
ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Acorddos Precedentes: 9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-
001.203, de 17/10/2011; 9101-001.238, de 21/11/2011; 9101-
001.307, de 24/04/2012; 1402-001.217, de 04/10/2012; 1102-
00.748, de 09/05/2012; 1803-001.263, de 10/04/2012.

[.]

E de se destacar que os enunciados assim propostos de 2009 a 2013 exsurgem
da jurisprudéncia firme, contréria a aplicacdo concomitante das penalidades antes da alteracao
promovida no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, pela Medida Provisoria n® 351, de 2007,
convertida na Lei n° 11.488, de 2007. Jurisprudéncia esta, alids, que motivou a alteracio
legislativa.

De outro lado, a discussdo acerca dos langamentos formalizados em razao de
infragdes cometidas a partir do novo contexto legislativo ainda ndo apresentava densidade
suficiente para indicar qual entendimento deveria ser sumulado.

Considerando tais circunstancias, o Pleno da CSRF, e também a 1* Turma da
CSREF, rejeitou, por trés vezes, nos anos de 2009, 2012 e 2013, o enunciado contrario a
concomitancia das penalidades até a vigéncia da Medida Proviséria n® 351, de 2007. As
discussdes nestas votagdes motivaram alteragdes posteriores com o objetivo de alcangar
redacao que fosse acolhida pela maioria qualificada, na forma regimental.

® Diario Oficial da Unido, Secdo 1, p. 12, de 25 de novembro de 2014.
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Com a rejeicdo do enunciado de 2009, a primeira alteracdo consistiu na
supressdao da vigéncia da Medida Provisoria n® 351, de 2007, substituindo-a, como marco
temporal, pela referéncia a data de sua publicacdo. Também foram separadas as hipdteses
pertinentes ao IRPJ/CSLL e ao IRPF, submetendo-se a 1* Turma e a 2* Turma da CSRF os
enunciados correspondentes. Seguindo-se nova rejeicdo em 2012, o enunciado de 2009 foi
reiterado em 2013 e, mais uma vez, rejeitado.

Este cendrio deixou patente a imprestabilidade de enunciado distinguindo as
ocorréncias alcangadas a partir da expressao "até a vigéncia da Medida Provisoria n® 351", de
2007, ou até a data de sua publicacdo. E isto porque a partir da redagdo proposta havia o risco
de a simula ser invocada para declarar o cabimento da exigéncia concomitante das penalidades
a partir das alteragdes promovidas pela Medida Proviséria n® 351, de 2007, apesar de a
jurisprudéncia ainda nao estar consolidada neste sentido.

Para afastar esta interpretagdo, o enunciado aprovado pela 1* Turma da CSRF
em 2014 foi redigido de forma direta, de modo a abarcar, apenas, a jurisprudéncia firme
daquele Colegiado: a impossibilidade de cumulagdo, com a multa de oficio proporcional
aplicada sobre os tributos devidos no ajuste anual, das multas isoladas por falta de
recolhimento de estimativas exigidas com fundamento na legislagdo antes de sua alteragdo pela
Medida Provisoria n® 351, de 2007. Omitiu-se, intencionalmente, qualquer referéncia as
situagdes verificadas depois da alteragdo legislativa em tela, em razdo da qual a multa isolada
por falta de recolhimento de estimativas passou a estar prevista no art. 44, inciso II, alinea "b",
e ndo mais no art. 44, §1°, inciso IV da Lei n® 9.430, de 1996, sempre com vistas a atribuir os
efeitos sumulares’ a parcela do litigio ja pacificada.

Assim, a Stimula CARF n° 105 tem aplicagdo, apenas, em face de multas
langadas com fundamento na redacdo original do art. 44, §1°, inciso IV da Lei n°® 9.430, de

7 Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°® 256, de 2009, e alterado pela Portaria MF n® 586, de
2010:

[...]

Anexo I1

[...]

Art. 18. Aos presidentes de Camara incumbe, ainda:

[...]

XXI - negar, de oficio ou por proposta do relator, seguimento ao recurso que contrarie enunciado de simula ou de
resolucdo do Pleno da CSRF, em vigor, quando ndo houver outra matéria objeto do recurso;

[...]

Art. 53. A sessdo de julgamento serd publica, salvo decis@o justificada da turma para exame de matéria sigilosa,
facultada a presenga das partes ou de seus procuradores.

[...]

§ 4° Serdo julgados em sessdes ndo presenciais os recursos em processos de valor inferior a R$ 1.000.000,00 (um
milhdo de reais) ou, independentemente do valor, forem objeto de simula ou resolu¢do do CARF ou de decisdes
do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica na sistematica dos artigos 543-B e 543-C da Lei
n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Cddigo de Processo Civil.

[...]

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisdo que der a lei
tributéria interpretagdo divergente da que lhe tenha dado outra cdmara, turma de camara, turma especial ou a
propria CSRF.

[...]

§ 2° Néo cabe recurso especial de decisdo de qualquer das turmas que aplique sumula de jurisprudéncia dos
Conselhos de Contribuintes, da Camara Superior de Recursos Fiscais ou do CARF, ou que, na aprecia¢do de
matéria preliminar, decida pela anulagdo da decisdo de primeira instancia.

[.]
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1996, ou seja, tendo por referéncia infracdes cometidas antes da alteragdo promovida pela
Medida Proviséria n® 351, de 2007, publicada em 22 de janeiro de 2007.

Isso ainda que a exigéncia tenha sido formalizada j4 com o percentual
reduzido de 50%, dado que tal providéncia ndo decorre de nova fundamentagdo do lancamento,
mas sim da retroatividade benigna prevista pelo art. 106, inciso II, alinea "c", do CTN.

Nesse sentido, vale observar que os precedentes indicados para aprovacao da
Stimula CARF n° 105 reportam-se, todos, a infracées cometidas antes de 2007:

Acoérdio n° 9101-001.261:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ
Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2001

Ementa: APLICACAO CONCOMITANTE DE MULTA DE
OFICIO E MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA — Incabivel a
aplicagdo concomitante de multa isolada por falta de
recolhimento de estimativas no curso do periodo de apuragdo e
de oficio pela falta de pagamento de tributo apurado no
balancgo. A infragdo relativa ao ndo recolhimento da estimativa
mensal caracteriza etapa preparatoria do ato de reduzir o
imposto no final do ano. Pelo critério da consungdo, a primeira
conduta é meio de execu¢do da segunda. O bem juridico mais
importante é sem duvida a efetivacdo da arrecadagdo
tributaria, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao
fim do ano-calenddrio, e o bem juridico de relevincia
secundaria é a antecipa¢do do fluxo de caixa do governo,
representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadagdo.

Acoérdio n° 9101-001.203:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Exercicio: 2000, 2001

Ementa: MULTA ISOLADA. ANOS-CALENDARIO DE 1999 e
2000. FALTA DE RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA.
CONCOMITANCIA COM MULTA DE OFICIO EXIGIDA EM
LANCAMENTO LAVRADO PARA A COBRANGCA DO
TRIBUTO. Incabivel a aplica¢do concomitante da multa por
falta de recolhimento de tributo sobre bases estimadas e da
multa de oficio exigida no langamento para cobran¢a de
tributo, visto que ambas penalidades tiveram como base o valor
das glosas efetivadas pela Fiscalizagdo.

Acoérdio n° 9101-001.238:

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Exercicio: 2001

[-]

MULTA ISOLADA. ANO-CALENDARIO DE 2000. FALTA DE
RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA. CONCOMITANCIA
COM MULTA DE OFICIO EXIGIDA EM LANCAMENTO
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LAVRADO PARA A COBRANCA DO TRIBUTO. Incabivel a
aplica¢do concomitante da multa por falta de recolhimento de
tributo sobre bases estimadas e da multa de oficio exigida no
lancamento para cobranca de tributo, visto que ambas
penalidades tiveram como base o valor da receita omitida
apurado em procedimento fiscal.

Acordao n° 9101-001.307:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ
Ano-calendario: 1998

[]

MULTA ISOLADA APLICACAO CONCOMITANTE COM A
MULTA DE OFICIO — Incabivel a aplicagdo concomitante de
multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso
do periodo de apuracgdo e de oficio pela falta de pagamento de
tributo apurado no balango. A infra¢do relativa ao ndo
recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa
preparatoria do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo
critério da consungdo, a primeira conduta é meio de execugdo
da segunda. O bem juridico mais importante é sem duvida a
efetivacio da arrecada¢do  tributaria, atendida pelo
recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendario, e o
bem juridico de relevdncia secundaria é a antecipagdo do fluxo
de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa
mesma arrecadagdo.

Acordao n® 1402-001.217:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2003

[--]

MULTA DE OFICIO ISOLADA POR FALTA DE
RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS
CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFICIO.
INAPLICABILIDADE. E inaplicivel a penalidade quando
existir concomitdncia com a multa de oficio sobre o ajuste
anual (mesma base).

[-]

Acoérdiao n° 1102-000.748:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano-calendario: 2000, 2001

Ementa:

[--]

LANCAMENTO DE OFICIO. PENALIDADE. MULTA
ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS.
Devem ser exoneradas as multas isoladas por falta de
recolhimento de estimativas, uma vez que, cumulativamente
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foram exigidos os tributos com multa de oficio, e a base de
calculo das multas isoladas esta inserida na base de calculo
das multas de oficio, sendo descabido, nesse caso, o
lancamento concomitante de ambas.

[-]
Acordao n° 1803-001.263:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano-calendario: 2002

[--]

APLICACAO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E
MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA Incabivel a aplica¢do
concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas no curso do periodo de apurag¢do e de oficio pela
falta de pagamento de tributo apurado no balango. A infragdo
relativa ao ndo recolhimento da estimativa mensal caracteriza
etapa preparatoria do ato de reduzir o imposto no final do ano.
Pelo critério da consungdo, a primeira conduta é meio de
execugdo da segunda. O bem juridico mais importante ¢ sem
duvida a efetivagdo da arrecadagdo tributaria, atendida pelo
recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendario, e o
bem juridico de relevdncia secundaria é a antecipagdo do fluxo
de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa
mesma arrecadagdo.

No presente julgamento, ¢ importante repisar, somente estd em apreciacio a
multa isolada por falta de recolhimento de estimativas referente aos fatos geradores ocorridos
no ano-calendario 2006, uma vez que a matéria da concomitancia das multas ndo teve
seguimento no que se refere aos ano-calendario 2007, 2008 e 2009, também autuados.

Como se viu, para os fatos geradores ocorridos entre 31/01/2006 e
31/12/2006 o enquadramento legal para o langamento da multa isolada recaiu no art. 44 § 1°,
inciso 1V, da Lei n° 9.430, de 1996, isto ¢, na redagdo original do artigo [embora, como
registrado, tenha se aplicado o percentual de 50%, trazido na redag¢do (nova) redacdo do art. 44
em tela, dada Lei n® 11.488, de 2007], cabendo aplicar, assim, o enunciado na Simula CARF
n° 105.

Deve, portanto, o recurso da Contribuinte ser acolhido, reformando-se o
acordao recorrido para afastar o lancamento das multas isoladas por falta de recolhimento das
estimativas mensais de IRPJ e CSLL referentes ao ano-calendéario de 2006, uma vez que a
Stimula CARF n° 105, aplica-se mesmo nos casos em que a exigéncia tenha sido formalizada ja
com o percentual reduzido de 50%.

Conclusao

Em face do exposto, conheco do recurso da Fazenda e, no mérito, NEGO-
LHE PROVIMENTO.
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Conhe¢co do recurso da Contribuinte e, no mérito, DOU-LHE
PROVIMENTO, para afastar o lancamento das multas isoladas por falta de recolhimento das
estimativas mensais de IRPJ e CSLL referentes ao ano-calendario de 2006.

(assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo
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